
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0614 / 	2013 DE 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 	0614 	/ 2013 DE 03109/2013 

PROMOVENTE: VEREADOR CALVO 

EMENTA:  DISPÕE SOBRE A OBRIGAÇÃO DOS CONDOMÍNIOS HORIZONTAIS OU 

EDIFÍCIOS RESIDENCIAIS, CORPORATIVOS, COMERCIAIS, SEJA 

PÚBLICO OU PRIVADO, A MANTEREM A DISPOSIÇÃO DOS CONDOMINOS 

E VISITANTES CADEIRAS DE RODAS E ANDADORES, NAS CONDIÇÕES 

QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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IF01111111.  O a  do 	o 	 

do proc. n• 	, de 20 J4 

KARDE.: I. DRADE 
CÂMARA MUNICIPAL DE 	Assistente 	amentar 

SÃO PAULO 	RF 
.04  

01 - PL 
PROJETO DE LEI N° 	01-00614/2013 

Dispõe sobre a obrigação dos condomínios horizontais ou edilícios, 

Residenciais, Corporativos, Comerciais, seja Público ou Privado, a 

manterem a disposição dos condôminos e visitantes cadeiras de 

rodas e andadores, nas condições que especifica e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 19 - Os condomínios horizontais ou edilícios, residenciais, corporativos 

comerciais, públicos ou privados, localizados no Município de São Paulo, ficam obrigados E 
P.1 

disponibilizar ao menos uma cadeira de rodas e andador para a locomoção de pessoa@ 

nesses recintos, nas seguintes situações: 

I— Idosos; 

II- Eventualmente incapazes de deambular ; 

III- Portadores de paraplegia. 

IV- Outras necessidades peculiares, por exemp
i
lo:-tontuta, maLsúbito,  trauma por 

acidente, AVC; quando se fizer necessário o uso de cadeira!de rodas ou andador,  
; 

Parágrafo Único - A cadeira de rodas e o andador 'deve'rão fièar .  'em 1 16cal •  dei f • 
t. • 	 1CACAQ 

acesso nos condomínios, o mais próximo possível do elevador Ou l 	gl 'ãmpasé étãiPk'esso 	_ 
„ 

4 

unidades habitacionais, comerciais ou repartições PúbliCis 	bdrninistração4Aketá 	; 

indireta. 	 - 
.4. .4 IL~Nmel 

el• 	,1, 
• 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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Folha ta' 9 	do anexo 

do proc. e.") 	h4 de 20 

KARDE C I. DRA DE 
Assistente 	amentar 

RF i1O 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Art. 22  A cadeira de rodas e o andador deverão estar em bom estado de 

conservação, podendo ser utilizadas por qualquer pessoa que se encontre no interior do 

condomínio e necessitar desses meios de locomoção em caso de urgência. 

Art. 32  - Após a publicação dessa Lei, os condomínios mencionados no artigo 

anterior terão prazo de 30 (trinta) dias para se adequarem ao seu cumprimento. 

Art. 42  O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as 

seguintes sanções: 

I - Notificação para se adequar à lei; 

II - Não cumprir a Lei trinta dias após a notificação: multa de R$1.000,00; 

III — Persistindo a desobediência: multa de R$100,00, aplicada diariamente até que 

cesse a infração, sem prejuízo o disposto no inciso II. 

Art. 52  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 

Art.6 2  - O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art.72  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 03 de setembro de 2013. 

Dr. Rubens Wag e 

(DR. CALVO) 
Vereador 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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Folha c?  () 3  do anexo 

do proc. caD -G Jit de 20.14,.. 

KARDE.:: I 	DRA DE 
Assistent 	'amenti, 

RF .094 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

É latente a necessidade de se manter pelo menos uma cadeira de rodas nos 

condomínios, independentemente do tipo de condomínio,haja vista, o crescente avanço 

populacional de pessoas com mais idade. 

Do sitio eletrônico da Prefeitura de São Paulo é extraído o seguinte excerto: 

A cidade de São Paulo no censo de 2010 atingiu uma população de 

idosos de 1.338.138, isto significa que 11,9% da nossa população 

tem 60 anos ou mais. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/atencao  basica/pessoa idosa/ 

É fato comprovado estatisticamente que o aumento demográfico na cidade de São 

Paulo de pessoas com idade acima de 60 anos, portanto, visando uma melhor qualidade de 

vida este Projeto de Lei é de suma importância 

Não obstante, temos ainda pessoas que estão incapazes, por período transitório, de 

deambular; outras portadoras de paraplegia, e, por fim, algumas pessoas em situações 

peculiares por razões diversas (tontura, mal súbito, AVC, trauma por acidente) precisam ser 

transportadas, nos condomínios, utilizando-se cadeira de rodas. 

A Constituição Cidadã de 1988 concedeu aos municípios competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local , o artigo 30, nos incisos I e II, aduz: 

I- legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

Portanto, este Projeto de Lei visa atender o interesse, a necessidade e o bem estar 

dos paulistanos a fim dos condomínios se adequarem com equipamentos imprescindíveis 

para a locomoção de pessoas em seus recintos. 

Por entender necessário e de relevante importância o presente projeto, requeiro o 

apoio dos eminentes Pares para a concretização desta propositura. 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



Kardee 1 
Assiat 

Andrade 
dementar 

-22 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	01-614 	de 20 	13..., 	 / o 9 	S 	(a) 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES D.E: 	04 SET 2013 
-3-,)5,_ (S ,4_ ,e, 	Lr„4-, 

rpt-k -(ic,=N .)-..i.,4kra 	"1vii. 	 ,-r

,

E 0 114  
7-

Ce 

-9  Ikvrn 	 'CO3 ,- f 

çj 

 
i  

-r/ ;  . /(-49  Ke evt i 4- • 
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PRE ENTE 

CLAUD" DE SOUZA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

44.1.th, 
Jader u.I.Mmenta 

Sup 	GP.22 
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Folha 
proc. n 

tais Quarta RO 
RF 11.20 7  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0614/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .billegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 8.842 de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional 
do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências; 

110 	 - Lei Federal n° 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação do 
idoso; 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas com deficiência; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de .2008, que consolida a legislação da pessoa 
com deficiência; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 221 e seguintes (da 
promoção e assistência social); 

- Lei Municipal n° 11.242, de 24 de setembro de 1992, que dispõe sobre o Grande 
Conselho do Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.368, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a adequação das 
unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e gestantes; 

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal de 
Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.198, de 1° de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva de 
vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos 
habitacionais populares e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.576, de 6 de junho de 2012, que institui o Selo de Acessibilidade, 
e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP' CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0614-13 pesquisa 
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Folha 
Proc. n 

iSiS Duarte R 
RE 11.207 

CS 

cAtIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.679, de 21 de dezembro de 2012, que cria o Fundo Municipal do 
Idoso; 

- Decreto no 35.177, de 07 de junho de 1995, que oficializa o Programa de 
Atendimento à Terceira Idade — PATI, aprova política Municipal de Atendimento à 
Terceira Idade, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o Código de Obras e Edificações, 
que dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto,licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, 
dentro dos limites dos imóveis, e dá outras providências - especialmente seu Capítulo 
9: Componentes Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos - 9.5 Elevadores 
de Passageiros; 

- PL 383/12, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios localizados no 
Município de São Paulo possuírem cadeiras de rodas para deficientes e enfermos e dá 
outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Verifica-se a existência do PL 383/12, que também dispõe sobre cadeiras de rodas, 
mas não nos exatos termos do presente PL 614/13, além do fato desses projetos 
serem de sessões legislativas diferentes. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 23 de setembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fallp Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Sêtor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sio Paulo - SP' CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0614-13 pesquisa 
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Folha 
Proc. n 

sis Duarte Rot ues 
RF 11.207 

01• 15/08/13 L8842 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.842. DE 4 DE JANEIRO DE 1994.  

Regulamento 	 Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Mensagem de veto 
	

Nacional do Idoso e dá outras providências.. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

CAPÍTULO I 
Da Finalidade 

Art. 1° A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

• 
CAPÍTULO II 

Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 3° A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeitO à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e 
informação para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através 
desta política; 

411 _ as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e o 
urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta 
lei. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem sua 
integração às demais gerações; 

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação e 
avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos; 

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do atendimento 
asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria sobreviNkncia; 

IV - descentralização político-administrativa; 

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação 
de serviços; 

NI NI NI r 	̂ in 1^, 	 031eis/18842.htrn 	 115 
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1. 
Folha 	4 
Proc. no. • IRY.L: 

11 ?, el .!,  i 

4ik 
VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráte rduircativo 

sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, quando 
desabrigados e sem familia; 

IX- apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É wdada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência médica 
ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPÍTULO III 
Da Organização e Gestão 

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação geral 
da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito Federal e 
municipais do idoso. 

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
•permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades 

públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área. 

Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas. .(Redação dada pelo Lei n° 10.741. de 2003)  

Art. 8° À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete: 

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso; 

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da política 
nacional do idoso; 

IV - (Vetado;)  

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao 
Conselho Nacional do Idoso. 

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, 
esporte e lazer dáem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, Àsando ao 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 

Art. 9° (Vetado.)  

Parágrafo único. (Vetado.)  

CAPÍTULO IV 
Das Ações Govemamentais 

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades 
públicos: 

I - na área de promoção e assistência social: 

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso, 
mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais. 

15/08/13 
	

L8842 

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgaçã 
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada Mel de governo; RF 11.207 

2/5 
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15/08/13 	 L8842 
Folha 

b) estimular a criação de incentivos e de altemativas de atendimento ao Mem, 
conviAncia, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, ate 
e outros; laia Duart 

RF 11.20 

c) prommer simpósios, seminários e encontros específicos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e pub çoes sobre a 
situação social do idoso; 

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 

II - na área de saúde: 

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde; 

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos 
gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

t e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e dos 
unicípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 

interprofissionais; 

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com vistas a 
prevenção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso; 

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao idoso; 

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o processo 
de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento; 

e) desemolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do 
idoso; 

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso às 
diferentes formas do saber, 

IV - na área de trabalho e previdência social: 

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado de 
trabalho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciarios; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público e 
privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de )comodato ao idoso, na modalidade de 

rririirp,(SA4.9 
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15/08/13 	 L8842 

casas-lares; 

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condi0 W .Wabilt 
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção; 

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular; 

d) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 

Folha 
Proc. n IMM 

Ila
es 

 

Po 

lo 

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a seus 
direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer: 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional; 

c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolwr atividades culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais jovens, 
como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria da 
qualidade de ida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 

§ 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo nos 
casos de incapacidade judicialmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador 
especial em juizo. 

§ 3° Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou 
desrespeito ao idoso. 

CAPÍTULO V 
Do Conselho Nacional 

Art. 11. (Vetado.)  

Art. 12. (Vetado.)  

Art. 13. (Vetado.)  

Art. 14. (Vetado.)  

Art. 15. (Vetado.)  

Art. 16. (Vetado.)  

Art. 17. (Vetado.)  

Art. 18. (Vetado.)  

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência dos 
gowmos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos 
orçamentos. 
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15108/13 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 

Folha 
L8842 	 Proc. ri 	enfrila 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta diaissIsa  
bPartuairrtdeaRod publicação. 	
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• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Lajga  10 741, DE 1 0  nF OIJTIJRRfl nF 7nna  

§ 1° É dever de ti, prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. 

§ 20 As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos princípios por ela 

adotados. 

Art. 50  A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa física ou jurídica 

nos termos da lei. 

~agem de ver/1 

à/1~a 

lextn_compilada 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 20  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e 
social, em condições de liberdade e dignidade. 

Art. 3°  É obrigação da familia, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de 
serviços à população; 

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas especificas; 

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações; 

V -- priorização do atendimento do idoso por sua própria familia, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação 
de serviços aos Idosos; 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

— prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda .(1nrhildn pele 1 ei n° 11 7A de mnR)  

Art. 40  Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 

Art. 6°  Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a esta 
Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

Art. 7°  Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, previstos na LeLn °  

131,147. de 4 de janeiro de 1994,  zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei. 

TITULO II 
Dos Direitos Fundamentais 

CAPITULO I 
Do Direito à Vida 

Art. 800  envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos desta 

Lei e da legislação vigente. 

Art. 90  É obrigação do Estado, garantirá pessoa Idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 

CAPITULO II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade,. assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis. 

§ 1° O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos: 

I — faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições 
legais; 

II — opinião e expressão; 

III — crença e culto religioso; 

IV — prática de esportes e de diversões; 

V — participação na vida familiar e comunitária; 

VI — participação na vida política, na forma da lei; 

VII — faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação. 

§ 2? O direito ao respeito consiste na Inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abrangi' o 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, Idéias e crenças, dos espaços e dos objetos 
pessoais. 

§ 30  É dever de todos zelar pela dignidade do Idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

CAPITULO III 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 
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. 19. Os 1....1bUb de buapel d UU UUluIIu uuud, .dU  
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Uru idu 	u 

uup 	p 	u 

Dos Alimentos 
	 • 

Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil. 

Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores. 

L. 13. 	As tldilsdyúes reldlivds d liuiiit uspu Cler10 ser eeleLJrddas I./Cld C U Puuuuuutuu de JUblkd, 

teu 
	 . 	 . , 	 . 	 . .  

1C 	dl , C passam() a Lel C Ca C MU CI-CACI.U1111treAlldJUUII. dl IIU5- 	U ICI plULACSbUd 	. 

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou 
Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter eleito de titulo executivo extrajudicial nos termos da lei 
processual civil (Redação dada pela 1 Pi n° 11 737, rie 2n0n) 

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu sustento, 
impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social. 

CAPITULO IV 
Do Direito à Saúde 

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde - 
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, 
para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que 
afetam preferencialmente os idosos. 

§ 1° A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de: 

I - cadastramento da população idosa em base territorial; 

II - atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios; 

III - unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia 
social; 

IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja 
impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, 
filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural; 

V - reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do agravo da 
saúde. 

§ 20 Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de 
uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação. 

§ 30  É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade. 

§ 40  Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento especializado, 
nos termos da lei. 

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão de 
saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o critério 
médico. 

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder autorização para o 
acompanhamento do Idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito. 

Art. 17. Ao idoso que esteja no dominio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar pelo 
tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável. 

Parágrafo único. testando o Idoso em condições de proceder à opção, esta será feita: 

I - pelo curador, quando o Idoso for Interditado; 

II - pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado em tempo hábil; 

III - pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a curador ou 
familiar; 

IV - pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá comunicar 
o fato ao Ministério Público. 

Art. 18. As Instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o atendimento as necessidades 
do Idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim como orientação a cuidadores 
familiares e grupos de auto-ajuda. 

u uburyetui mamata 

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados á autoridade sanitária, bem como serão 
obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: (Redação dada pela I ei n° 17 481, rlp 

71111) 

I - autoridade policial; 

II - Ministério Público; 

III - Conselho Municipal do Idoso; 

IV - Conselho Estadual do Idoso; 

V - Conselho Nacional do Idoso. 

§ 10 Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação ou omissão praticada 
em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico. (Incluído pele I el n° 

12 461, da 21111) 

§ 20 Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput deste artigo, o disposto na Lei 

°R 75 ,  de 311 de natahrn de 1975 (InnInkin pela I Pi n° 12 481 de 2911) 

CAPITULO V 
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços 
que respeitem sua peculiar condição de idade. 

e demais avanços tecnológicos, para sua integração ávida moderna. 	 -s c 

A) 23  
§ 20 Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, para transrre 

conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preservação da memória e da identidade etdru 

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos niveis de ensino formal serão inseridos co údos voltados 
processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o preconc 
conhecimentos sobre a matéria. 

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados. 	 -b 

AI 	-9 O 
-n• o -5 

§ 1. Os cursos especiais para Idosos incluirão conteúdo relativo as técnicas de comunicação, come çãP 
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Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de I 	erá proporcionada mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para evento artísticos, culturais, esportivos 
e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais. 

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com 
finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento. 

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará a 
publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a leitura, 
considerada a natural redução da capacidade visual. 

CAPITULO VI 
Da Profissionalização e do Trabalho 

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, 
Intelectuais e psíquicas. 

Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação de 
limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir. 

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se preferência 
ao de Idade mais elevada. 

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 

I - profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para 
atividades regulares e remuneradas; 

II - preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por meio 
de estimulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos sociais e 
de cidadania; 

III - estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho. 

CAPITULO VII 
Da Previdência Social 

Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, na 
sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram contribuição, 
nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de reajuste 
do salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de inicio ou do seu último reajustamento, 

corri base em percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela Leln°  8713 rlp 24 
çle julhn de 1qq1  

Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por 
idade, desde que a pessoa conte com, no minimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito 
de carência na data de requerimento do benefício. 

Parágrafo único. O cálculo do valor do beneficio previsto no caput observará o disposto no caput e 

act_3°  de l eiri0  q R71'l, de 76 de nnuernhrn rip 1qqq,  ou, não havendo salários-de-contribuição recolhidos a partir 

da competência de julho de 1994, o disposto no ad 35 da lei na R 2134 de 19q1  

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabilidade da 
Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no período compreendido entre o mês que deveria ter sido pago e 
o mês do eletivo pagamento. 

Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1° de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas.  

CAPITULO VIII 
Da Assistência Social 

Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme os principlos e 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no Sistema Único de 
Saúde e demais normas pertinentes. 

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, 
nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas (Vide Decrptn no li 214, de 2nn7) 

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. 

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada. 

§ 1° No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do Idoso no 
custeio da entidade. 

§ 20 O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social estabelecerá a forma 

de participação prevista no § 1°, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício 
previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso. 

§ 3° Se a pessoa idosa for Incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere o 
caput deste artigo. 

Art. 36. O acolhimento de Idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a 
dependência econômica, para os efeitos legais. (VigAnnia)  

CAPITULO IX 
Da Habitação 

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado 
de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 

§ 10 A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando 
verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da 
família. 

§ 2° Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação externa visivel, 
sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente. 

§ 30  As instituições que abrigarem Idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis com 
as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene Indispensáveis às normas 
sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei. 

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o ifed. 
- 

prioridade na aquisição de Imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 	 Cá 

— iveuva 	(tu 	pui uen 	 Cb IeideIIu.,udib p 

I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residencla 
Idosos; (RPrIaçAn dada pele I Pi n°17 41A, de 2(111) 

II - implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao Idoso; 

III - eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idos? 
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IV — critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposereria e pensão. 

Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (Innliiirin pele 1 ei n° 12 41q de 2011) 

CAPITULO X 
Do Transporte 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos 
públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente 
aos serviços regulares. 

§ 1° Para ter acesso à gratuldade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova 
de sua idade. 

§ 20 Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos 
assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para Idosos. 

§ 30  No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, 
ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de 
transporte previstos no caput deste artigo. 

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-ã, nos termos da legislação especifica: 
(Regulamento)  

I — a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veiculo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 
salários-mínimos; 

II — desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que 
excederem as vagas gratuitas, com.renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos. 

Parágrafo (mico. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício dos 
direitos previstos nos incisos I e II. 

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas 
nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor 
comodidade ao idoso. 

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de transporte coletivo. 

TITULO III 
Das Medidas de Proteção 

CAPITULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados: 

I — por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

II — por falta, omissão ou abuso da familia, curador ou entidade de atendimento; 

III — em razão de sua condição pessoal. 

CAPITULO II 
Das Medidas Especificas de Proteção 

e comunitários. 

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o Poder Judiciário, a 
requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I — encaminhamento à familia ou curador, mediante termo de responsabilidade; 

II — orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III — requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 

IV — inclusão em programa oficial ou comunitário de auxilio, orientação e tratamento a usuários 
dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio Idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe cause 
perturbação; 

V — abrigo em entidade; 

VI — abrigo temporário. 

TITULO IV 
Da Política de Atendimento ao Idoso 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 46. A politica de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 47. São linhas de ação da politica de atendimento: 

I — políticas sociais básicas, previstas na Leia°  R R42, de 4 de janeiro de 1N4* 

II — politicas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que necessitarem; 

III — serviços especiais de prevenção e atendimento às vitimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão; 

IV — serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por Idosos abandonados em 
hospitais e Instituições de longa permanência; 

V — proteção jurldico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos; 

VI — mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos da sociedade no 
atendimento do Idoso. 

CAPITULO II 
Das Entidades de Atendimento ao Idoso 

Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
observadas as normas de planejamento e execução emanadas do órgão competente da Política Wae al d 11 

Idoso, conforme a Lei_n°  R R42 de 1g94 	 U3' 

P 
Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso fic*rq jeltaq 

ã inscrição de seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho INA—u*íi al ra) 
Pessoa Idosa, e em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, espe can 
regimes de atendimento, observados os seguintes requisitos: Fi 

I — oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salub 
segurança; Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada ou 

cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos vínculos familiares 
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II — apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com (ene fp ios desta Lei; 

III — estar regularmente constituída; 

IV — demonstrar a idoneidade de seus dirigentes. 

Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de Institucionalização de longa permanência adotarão os 
seguintes princípios: 

I — preservação dos vínculos familiares; 

11— atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

III — manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior; 

IV — participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter Interno e externo; 

V — observância dos direitos e garantias dos idosos; 

VI — preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade. 

Parágrafo-  único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento ao idoso responderá civil e 
criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do Idoso, sem prejuizo das sanções administrativas. 

Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento: 

I — celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o Idoso, especificando o tipo de atendimento, as 
obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; 

II — observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; 

III — fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; 

IV — oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade; 

V — oferecer atendimento personalizado; 

VI — diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares; 

VII — oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas; 

VIII — proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; 

IX — promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 

X — propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

XI — proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 

XII — comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças infecto-
contagiosas; 

XIII — providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários ao exercício da 
cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; 

XIV — fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos;  

1111 XVI — comunic 	Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou 
material por parte dos la i lares; 

XVII— manter no quadro de pessoal profissionais com formação especifica. 

Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço ao idoso terão direito à 
assistência judiciária gratuita. 

CAPITULO III 
Da Fiscalização das Entidades de Atendimento 

Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas 
pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei. 

Art. 53. O art. 7° da LeLn°  A 1147, rie 1A94N  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art_i°_Compete aos Conselhos de que trata o art. 6° desta Lei a supervisão, o 
acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da politica nacional do idoso, no 
âmbito das respectivas instâncias político-administrativas." (NR) 

Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e privados recebidos pelas 
entidades de atendimento. 

Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Lei ficarão sujeitas, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos, às seguintes penalidades, 
observado o devido processo legal: 

I — as entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

d) fechamento de unidade ou interdição de programa; 

II — as entidades não-governamentais: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas; 

d) interdição de unidade ou suspensão de programa; 

e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse público. 

afastamento provisário dos dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do programa.  
c  

g 2° A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá quando verilicada a má apl 
ou desvio de finalidade dos recursos. 	 0 

° 

— 

g 1° Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo de fraude em relação ao programa, catie á o° 5 o 

XV — manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, 
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições, e 
suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento; 

§ 30  Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, que coloque em risco os direitos a 
nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, para as providências cabíveis, inclusive para p m. 
suspensão das atividades ou dissolução da entidade, com a proibição de atendimento a idosos a bera 
Interesse público, sem prejuízo das providências a serem tomadas pela Vigilância Sanitária. 
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§ 40  Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a g 	de da infração cometida, os 
danos que dela provierem para o idoso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da 
entidade. 

CAPITULO IV 
Das Infrações Administrativas 

Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir as determinações do art 9r) rlagta  

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), se o fato não for caracterizado 
como crime, podendo haver a Interdição do estabelecimento até que sejam cumpridas as exigências legais. 

Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de longa permanência, os idosos abrigados 
serão transferidos para outra instituição, a expensas do estabelecimento interditado, enquanto durar a interdição. 

Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento de saúde ou instituição de 
longa permanência de comunicar à autoridade competente os casos de crimes contra idoso de que tiver 
conhecimento: 

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 

Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade no atendimento ao idoso: 

Pena — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (um mil reais) e multa civil a ser estipulada 
pelo juiz, conforme o dano sofrido pelo idoso. 

CAPITULO V 
Da Apuração Administrativa de Infração às 

Normas de Proteção ao Idoso 

Art. 59. Os valores monetários expressos no Capitulo IV serão atualizados anualmente, na forma da lei. 

Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade administrativa por infração às normas de proteção 
ao idoso terá inicio com requisição do Ministério Público ou auto de infração elaborado por servidor efetivo e 
assinado, se possível, por duas testemunhas. 

§ 1° No procedimento Iniciado com o auto de infração poderão ser usadas fórmulas Impressas, 
especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração. 

§ 2°  Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, ou este será lavrado 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo justificado. 

Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da defesa, contado da data da 
intimação, que será feita: 

I — pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for lavrado na presença do infrator; 

II — por via postal, com aviso de recebimento. 

Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a autoridade competente aplicará ã entidade de 
atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas 
pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a fiscalização. 

Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a vida ou a saúde da pessoa idosa abrigada, a autoridade 
competente aplicará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das 
providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a 
fiscalização. 

CAPITULO VI 

•uração Judicial de Irregularidades em Entidade de Atendimento 

Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento administrativo de que trata este Capitulo as 

disposições das 1  PIC na% 6 437, de 26 rIA eunstn rie 177,  e 9_211.44Ie29._clejanelrado—laR9_ 

Art. 65. O procedimento de apuração de Irregularidade em entidade governamental e não-governamental de 
atendimento ao idoso terá início mediante petição fundamentada de pessoa interessada ou Iniciativa do Ministério 
Público. 

Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar 
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade ou outras medidas que julgar adequadas, para 
evitar lesão aos direitos do Idoso, mediante decisão fundamentada. 

Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, 
podendo juntar documentos e Indicar as provas a produzir. 

Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformidade do art. 69 ou, se necessário, designará 
audiência de instrução e julgamento, deliberando sobre a necessidade de produção de outras provas. 

§ 1° Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão 5 (cinco) dias para oferecer 
alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em Igual prazo. 

§ 20 Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade governamental, a 
autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa Imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe prazo de 
24 (vinte e quatro) horas para proceder à substituição. 

§ 30  Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá lixar prazo para a remoção das 
Irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem julgamento do mérito. 

§ 40  A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou ao responsável pelo programa de 
atendimento. 

TITULO V 
Do Acesso à Justiça 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Capítulo, o procedimento sumário previsto no 
Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei. 

Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso. 

Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e 
diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, em qualquer instância. ■.■ 

§ 1° O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo prova de sul it:f 
requererá o benefício à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as providgeN 
serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visivel nos autos do processo. C) 

C 
§ 20 A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônju 

companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos. 

§ 30  A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, emproe 
prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defent a 
Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judiciária. 

§ 40  Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos e caia 
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Art. 72. (VFTADC))  

Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos termos da respectiva Lei 
Orgânica. 

Art. 74. Compete ao Ministério Público: 

I - instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou 
coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; 

II-. promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de curador 
especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos 
de idosos em condições de risco; 

III - atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 desta 
Lei; 

IV - promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 desta 
Lei, quando necessário ou o interesse público justificar; 

V - instaurar procedimento administrativo e, para instrui-lo: 

a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar; 

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, 
da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias; 

c) requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas; 

VI - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, para a 
apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção ao idoso; 

VII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 

VIII - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta 
Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades 
porventura verificadas; 

IX - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de assistência 
social, públicos, para o desempenho de suas atribuições; 

X - referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos nesta Lei. 

§ 1 0  A legitimação do Ministério Público para as ações civeis previstas neste artigo não impede a de 
terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei. 

§ 2°  As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade e 
atribuições do Ministério Público. 

§ 30  O representante do Ministério Público, no exercido de suas funções, terá livre acesso a toda entidade 
de atendimento ao idoso. 

Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público 

Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente. 

Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do leito, que será declarada de 
ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado. 

CAPITULO III 
Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogéneos 

Art. 78. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser fundamentadas. 

Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório de: 

I - acesso às ações e serviços de saúde; 

II - atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou com limitação incapacitante; 

III - atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-contagiosa; 

IV - serviço de assistência social visando ao amparo do idoso. 

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios do idoso, protegidos em lei. 

Art. 80. As ações previstas neste Capitulo serão propostas no foro do domicilio do idoso, cujo juizo terá 
competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça Federal e a competência 
originária dos Tribunais Superiores. 

Art. 81. Para as ações civels fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogéneos, consideram-se legitimados, concorrentemente: 

I - o Ministério Público; 

II - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

III - a Ordem dos Advogados do Brasil; 

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da assembléia, se 
houver prévia autorização estatutária. 

§ 1 0  Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos Estados na defesa 
dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. 

§ 20  Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou outro 
legitimado deverá assumir a titularldade ativa. 	 X u) 

m- 
Art. 82. Para defesa dos Interesses e direitos protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as -e 

de ação pertinentes. 

Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pess 
exercido de atribuições de Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nest L 
mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança. 

Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de lazer ou não-lazer, o j 
tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equiva ent 

T.1 -ri 
2 .9— péggs= 
• 03 
3 
o 

iic n 
á 

na defesa dos direitosipteresses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos depois das 
partes, podendo junta cumentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os recursos 
cabíveis. 

identificados com a destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis. 

CAPITULO II 
Do Ministério Público 
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adimplemento. 
	 • 

§ 1° Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento 
final, é licito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, na forma do art 273 do C:órilon de 
Processo Civil  

§ 2°  O juiz poderá, na hipótese do § 1° ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente do 
pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do 
preceito. 

§ 30  A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas será 
devida desde o dia em que se houver configurado. 

Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo do Idoso, onde houver, ou na falta 
deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vinculados ao atendimento ao idoso. 

Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da decisão serão 
exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa 
aos demais legitimados em caso de inércia daquele. 

Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano Irreparável à parte. 

Art. 86. Transitada em julgado a sentença que Impuser condenação ao Poder Público, o juiz determinará a 
remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a 
que se atribua a ação ou omissão. 

Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória favorável ao idoso 
sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada, igual iniciativa aos 
demais legitimados, como assistentes ou assumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse órgão. 

Art. 88. Nas ações de que trata este Capitulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas. 

Parágrafo único. Não se imporá sucumbéncia ao Ministério Público. 

Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa do Ministério Público, prestando-
lhe informações sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção. 

Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no exercício de suas funções, quando tiverem 
conhecimento de fatos que possam configurar crime de ação pública contra Idoso ou ensejar a propositura de 
ação para sua defesa, devem encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para as providências 
cablvels. 

Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as 
certidões e Informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias.  

razões escritas ou dociótos, que serão juntados ou anexados às peças de informação. 

§ 40  Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público de 
homologar a promoção de arquivamento, será designado outro membro do Ministério Público para o ajuizamento 
da ação. 

TITULO VI 
Dos Crimes 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da LeLn °  7 347, de 24 de julho de 

11185 

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 (quatro) 

anos, aplica-se o procedimento previsto na Leia° P (199 28 de setemhrn de 1c195, e subsidiariamente, no que 
couber, as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal (Vide Ani 1 095-5 - STF) 

CAPITULO II 
Dos Crimes em Espécie 

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, não se lhes aplicando os 
atts_181 e 182 do Código Penal  

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, aos meios 
de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercício da 
cidadania, por motivo de idade: 

Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

§ 1° Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa Idosa, por 
qualquer motivo. 

§ 20  A pena 'será aumentada de 1/3 (um terço) se a vitima se encontrar sob os cuidados ou 
responsabilidade do agente. 

Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, em situação de 
Iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, 
nesses casos, o socorro de autoridade pública: 

Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, 
e triplicada, se resulta a morte. 

Art. 92. O Ministério Público poderá Instaurar sob sua presidência, Inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o 
qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias. 

§ 10 Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação civil ou de peças informativas, determinará o seu arquivamento, fazendo-o 
fundamentadamente. 

§ 20  Os autos do Inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se 
incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público. 

§ 3° Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho Superior do Ministério Público ou 
por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público, as associações legitimadas poderão apresentar 

Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa permanência ou 
— 13 -71  :v! . 	C) 

-n cá u) 	o 5 
Pena – detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa. 	 2 a) 

...k t3 

Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, fisica ou psíquica, do Idoso, submetendo-o a crtiç es .° 
desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a faàR , , 
sujeitando-o a trabalho excessivo ou inadequado: --4 e 

Pena – detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa. 

§ 1° Se do lato resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

congéneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por lei ou mandado: 
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§ 2'2  Se resulta a morte: 

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa: 

I - obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade; 

li - negar a alguém, por motivo de Idade, emprego ou trabalho; 

III - recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à saúde, sem justa causa, a 
pessoa Idosa; 

IV - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na 
ação civil a que alude esta Lei; 

V - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 
quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida 
nas ações em que for parte ou interveniente o idoso: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendimento do idoso, dando-
lhes aplicação diversa da de sua finalidade: 

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa. 

Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como abrigado, por recusa deste em outorgar 
procuração à entidade de atendimento: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do idoso, 
bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de dívida: 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa. 

Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações ou imagens depreciativas ou 
injuriosas ã pessoa do Idoso: 

Pena - detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 

Art. 106. Induzir pessoa Idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração para fins de 
administração Fie bens ou deles dispor livremente: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou outorgar procuração: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus atos, sem a devida 
representação legal: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

TITULO VII 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 109. Impedlirmbaraçar ato do representante do Ministério Público ou de qualquer outro agente 

liscalizador: 

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 110. O Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 61. 	  

II - 	  

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida; 

	 " (NR) 

"Art. 121. 	  

§..A.° No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta 
de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de 
prestar imediato socorro à vitima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, 
ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é 
aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 
(quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. 

" (NR) 

"Art. 133. 	  

§ 
30 	  

116 se a vitima é maior de 60 (sessenta) anos." (NR) 

"Art. 140. 	  

§_3° Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 
religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 

(NR) 

"Art. 141. 	  

DL= contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, excet 
no caso de injúria. 

	 " (NR) 

o 5 
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Art. 113 O inniso  
redação:  

ad 12 da I ei n° A 3AR, de 21 de outubro de 1971j,  passa a vigorar com a seguinte "Art. 148 

§ 1° 	  

se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou maior de 60 
(sessenta) anos. 

" (NR) 

"Art. 159 	  

§_1.0  Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por 
bando ou quadrilha. 

" (NR) 

"Art. 183 	  

111= se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos." (NR) 

"Art 244  Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de filho 
menor de 18 (dezoito) anos ou Inapto para o trabalho, ou de ascendente Inválido ou 
maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos necessários ou 
faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou 
majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, 
gravemente enfermo: 

	 " (NR) 

Art. 111 O ff art 71 do net:reto-1 Pi rj0 3 ARR., de 3 de outubro de 1P41,  Lei das Contravenções Penais, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 21 	  

Parágrafo (mina  Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade se a vitima é 
maior de 60 (sessenta) anos." (NR) 

Art. 112 O  inniso II do § 4° do art 1° da 1 Pi n°q 455, de 7 de abril de 1P97,  passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1° 	  

§4° 	  

Ilse o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, 
adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; 

	 " (NR)  

"Art. 18 	  

111= se qualquer deles decorrer de associação ou visar a menores de 21 (vinte e um) 
anos ou a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou a quem 
tenha, por qualquer causa, diminuída ou suprimida a capacidade de discernimento ou 
de autodeterminação: 

" (NR) 

Art. 114. O ar1.12.slateu:H0  in 04R, de R de novembro de 2%fl11,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art1° As pessoas portadoras de deficiência, os Idosos com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por 
crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei." (NR) 

Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fundo Nacional de Assistência Social, até que o 
Fundo Nacional do Idoso seja criado, os recursos necessários, em cada exercício financeiro, para aplicação em 
programas e ações relativos ao idoso. 

Art. 116. Serão incluldos nos censos demográficos dados relativos à população idosa do Pais. 

Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei revendo os critérios de 
concessão do Beneficio de Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, de forma a 
garantir que o acesso ao direito seja condizente com o estágio de desenvolvimento sócio-econômico alcançado 
pelo País. 

Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação, ressalvado o disposto no 

caput do art. 36, que vigorará a partir de 1° de janeiro de 2004. 

Brasília, 1° de outubro de 2003; 182° da Independência e 115 0  da República. 
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Márcio Thomaz Bastos 
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Guido Mantega 
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Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.10.2003 
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15/08/13 ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

- ASSEMBLEIA LEGtSLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

.Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.548, de 27/02/2007 

C.) Texto da Norma 1-3 Diário Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa ao idoso. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 546/2066  - Cândido Vaccarezza, Ana 
Martins, Antonio Salim Curiati, Arnaldo Jardim, 

Ricardo Castilho, Souza Santos, Sidney 
Beraldo, Renato Simões, José Dilson, Romeu 	 Executivo 

• 
Fonte 	 Republicação 

DOE-! 28/02/2007, p. 1 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Alterações -Ir 

D Lei n° 14.874 de 01/10/2012  
Altera a Lei n°12.548, de 2007  (DOE-! 02/10/2012, p. 1) 

Correlatas 

D Ato do Governador de 13/05/2013 
Designa membro suplente para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 14/05/2013, p. 3) 

D Ato do Governador de 13/02/2013 
Designa membro suplente para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 14/0212013, p. 1) 

Decreto n° 58.047 de 15/05/2012  
Institui o Programa estadual "São Paulo Amigo do Idoso", e o "Selo Amigo do Idoso" (DOE-I 
16/05/2012, p. 1) 

D Ato do Governador de 15/05/2012 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-! 16/05/2012, p. 3) 

jj Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no 
Estado de São Paulo (DOE-! 15/09/2011, p.1) 

D Ato do Governador de 22/08/2011 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 23/08/2011, p. 3) 

D Ato do Governador de 01/03/2011 
Designa membro para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-! 02/03/2011, p. 1) 

D Ato do Govemador de 31/08/2010 
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-! 01/09/2010, p. 
3) 

D Ato do Governador de 29/04/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 30/04/2010, p. 3) 

D Ato do Governador de 05/02/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 06/02/2010, p. 5) 

Ato do Governador de 07/07/2009 
www.al.sp.gov.br/leg  islacao/norma.do?id=70618 

	
1/2 

Tuma, Jonas Donizette, Waldir Agnello, 
Campos Machado, Ricardo Trípoli, Roberto 

Engler, Maria Lúcia Prandi, Giba Marson 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



15/08/13 	 ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

D Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-1 08/07/2009,ffl 0ma 
3) 	 pçOG- 

D Ato do Governador de 05/09/2008 
Isis DUart 

Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso, na qualidade de representantes sf i 1 -2  
(DOE-1 06/09/2008, p. 4) 

Indexadores 

Tema nr 

N , N ,, N , 	 • r 
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• 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação à Informação 

LEI N°12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de lei n° 546/2006, do Deputado Cândido Vaccarezza - PT e outros) 

Consolida a legislação relativa ao idoso 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa ao idoso no Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidadas as seguintes leis: 
1. Lei n°3.464, de 26 de julho de 1982; 
2. Lei n°4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
3. Lei n°5.198, de 24 de junho de 1986; 
4. Lei n°5.928, de 26 de novembro de 1987; 
5. Lei n° 7.576, de 27 de novembro de 1991; 
6. Lei n°9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
7. Lei n°9.315, de 26 de dezembro de 1995; 
8. Lei n°9.499, de 11 de março de 1997; 
9. Lei n°9.500, de 11 de março de 1997; 
10. Lei n°9.688, de 30 de maio de 1997; 
11. Lei n°9.802, de 13 de outubro de 1997; 
12. Lei n°9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
13. Lei n° 10.003, de 24 de junho de 1998; 
14. Lei n° 10.123, de 8 de dezembro de 1998; 
15. Lei n° 10.329, de 15 de junho de 1999; 
16. Lei n°10.365, de 2 de setembro de 1999; 
17. Lei n° 10.448, de 20 de dezembro de 1999; 
18. Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999; 
19. Lei n° 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
20. Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
21. Lei n° 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
22. Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
23. Lei n° 10.952, de 7 de novembro de 2001; 
24. Lei n° 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
25. Lei n° 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
26. Lei n° 11.355, de 17 de março de 2003; 
27. Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
28. Lei n° 11.759, de 1° de julho de 2004; 
29. Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
30. Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005;  

31. Lei n° 12.271, 1100 de fevereiro de 2006. 
Capítulo II 

Da Política Estadual Do Idoso 
Seção I 

Dos Princípios 
Artigo 2° - Ao idoso são assegurados todos os direitos à cidadania, a saber: 
1-à vida; 
II - à dignidade; 
III - ao bem-estar; 
IV - à participação na sociedade. 
Artigo 3° - A Politica Estadual do Idóso é universal e rege-se pelo principio da igualdade. 

Artigo 4° - O processo do envelhecimento deve ser objeto de conhecimento, estudo e 
informação da sociedade em geral. 

Seção II 
Dos Objetivos e das Metas 

Artigo 5° - A Politica Estadual do Idoso tem por objetivo garantir ao cidadão com mais de 60 
(sessenta) anos as condições necessárias para continuar no pleno exercido da cidadania. 
Artigo 6° - Para a consecução da Politica Estadual do Idoso cabe ao Estado, à sociedade e à 
familia: 
I - resgatar a identidade, o espaço e a ação do idoso, integrando-o na sociedade por meio de 
formas alternativas de participação, ocupação e convívio; 
II- estimular a: 
a) organização do idoso para participar efetivamente da elaboração de sua politica em nivel 
nacional, 
estadual e municipal; 
b) permanência do idoso com a familia, em detrimento do atendimento asilar, à exceção do 
idoso que não possua familia para garantir sua própria sobrevivência; 
c) criação de Políticas Municipais por meio de Conselhos; 
III - capacitar os recursos humanos em todas as áreas ligadas ao idoso; 
IV - divulgar informações acerca do processo de envelhecimento como fenômeno natural da 
vida; 
V - estabelecer formas de diálogo eficientes entre o idoso, a sociedade e os poderes 
públicos; 
VI - priorizar o atendimento ao idoso desabrigado e sem familia; 
VII - apoiar e desenvolver estudos e pesquisas sobre questões relativas ao envelhecimento; 
VIII- atender com dignidade o idoso de acordo com suas necessidades. 

Seção III 
Das Ações Concretas 

Artigo 7° - A implantação da Politica Estadual do Idoso dar-se-á por meio de 
integradas e de parcerias entre o poder público e a sociedade civil. 
Artlgo 8° - Para a implementação da Politica Estadual 
do Idoso compete aos órgãos e entidades públicas: 
I - na área da Promoção e Assistência Social: 
a) promover o entendimento entre organizações governamentais, não-governamen 
familia do idoso para garantir atendimento às necessidades básicas; 
b) estimular a criação de formas alternativas de atendimento domiciliar, de acordo co 
condições e exigências do idoso compativeis com a realidade; 
c)garantir, conforme estabelecido em lei, os mínimos direitos sociais ao idoso; 	 c 
d) assegurar subsistência ao idoso sem condições, na modalidade asilar ou não-asilar, poli 
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meio de órgãos 
públicos estaduais, municipais e privados, contratados ou conveniados, prestadores de 
serviços à população; 
e) facilitar o processo de orientação e encaminhamento do idoso para obtenção de 
aposentadoria e beneficio de prestação continuada junto aos órgãos competentes; 
f) facilitar a organização do segmento com vistas a 
integrar o idoso socialmente; - 
g) estudar formas de parceria para ajudar na manutenção das entidades que atendem ao 
idoso em regime de internato, meio aberto ou outras alternativas, por meio de contrato e 
convênios; 
II - na área da Saúde: 
a) garantir a assistência integral ao idoso em nivel estadual e municipal nas formas 
compatíveis; 
b) incentivar a formação de equipes multiprofissionais e interdisciplinares para garantir um 
atendimento aprimorado ao idoso; 
c) assegurar a internação hospitalar ao idoso doente; 
d) assegurar ao idoso o fornecimento gratuito de medicamentos e de tudo o que for 
necessáriõ à recuperação da saúde, inclusive a garantia de acesso a medicações específicas 
e cuidados especiais de assistência farmacêutica nos termos do artigo 17, inciso II, "a", da Lei 
Complementar Estadual n° 791, de 9 de março de 1995; 
e) criar, aplicar e fiscalizar as normas que regem os serviços prestados ao idoso pelas 
instituições geriátricas, observado o disposto no § 1° e no § 20 deste artigo; 
f) incentivar o atendimento preferencial ao idoso, com hora marcada e em domicílio, nos 
diversos níveis do sistema de saúde; 
g) apoiar os programas destinados a prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do 
idoso; 
h) estimular o treinamento dos profissionais da saúde ligados ao serviço de idosos; 
i) garantir os serviços médicos e hospitalares ao idoso asilado, crônico ou terminal; 
j) promover a vacinação anual do idoso, observado o disposto nos artigos 14 e 15 desta lei; 
I) executar o Programa de Atendimento Geriátrico, observado o disposto no artigo 16 desta 
lei; 
III - na área da Educação: 
a) promover seminários, simpósios, encontros, palestras, cursos e fóruns permanentes de 
debates, procurando educar a sociedade em relação ao processo de envelhecimento; 
b) estabelecer programas de estudo e pesquisa sobre a situação do idoso em parceria com 
os Poderes Públicos e a sociedade; 
c) desenvolver programas que preparem as familias e a sociedade a assumirem seu idoso; 
d) incentivar a abertura das universidades ao idoso e a criação de cursos de alfabetização 
para adultos; 
e) apoiar programas que eduquem a sociedade em geral a não discriminar o idoso; 
f) estimular a transmissão de mensagens educativas sobre o idoso em lugares públicos; 
IV - na área do Trabalho e Previdência Social: 
a) estimular nos Centros de Convivência a prestação de serviços de laborterapia e terapia 
ocupacional ao idoso; 
b) estimular a realização de cursos para a habilitação de profissionais, atendentes e 
cuidadores do idoso; 
c) oferecer, nos Centros de Atendimento Comunitário, capacitação e reciclagem profissional 
com vistas à inserção do idoso no mercado de trabalho, evitando qualquer tipo de 
discriminação; 
d) estimular a participação do idoso em programas de preparação para a aposentadoria,  

tendo em vista o 	amento gradativo do trabalhador e o encaminhamento do processo de 
obtenção de beneficios; 
e) participar da luta dos aposentados organizados; 
f) apoiar programas que estimulem o trabalho voluntário do idoso nos serviços comunitários; 
g) desenvolver programas que orientem ações em forma de mutirão a favor do idoso; 
h) promover estudos visando melhorar a situação previdenciária do idoso; 
V - na área da Habitação e Urbanismo: 
a) implantar programa habitacional que vise solucionar a carência habitacional do idoso de 
baixa renda, respeitando a individualidade e a liberdade do indivíduo; 
b) fazer com que em todos os lugares seja facilitada a locomoção do idoso, diminuindo as 
barreiras arquitetõnicas e urbanas; 
c) formular programas que melhorem as condições do transporte e da segurança dos 
coletivos urbanos e intermunicipais para o idoso, introduzindo as necessárias adaptações; 
d) promover a construção de centros de convivência e centros-dia para o idoso com a 
parceria das organizações não-governamentais; 
VI - na área da Justiça: 
a) divulgar a legislação acerca do atendimento ao idoso; 
b) zelar pela aplicação das leis e da Politica Estadual do Idoso; 
c) implantar Curadorias de Defesa do Idoso em todas as Comarcas; 
d) promover estudos para alterar e atualizar a legislação que tolhe os direitos do idoso; 
e) receber denúncias e agilizar providências para seu encaminhamento legal; 
VII - na área da Cultura, Esporte, Turismo e Lazer: 
a) apoiar iniciativas que ofereçam ao idoso oportunidades de produzir e fruir dos bens 
culturais; 
b) estabelecer mecanismos que facilitem o acesso do idoso aos locais e aos eventos 
culturais; 
c) estimular a organização de atividades musicais, artisticas e afins com a participação da 
sociedade e do idoso interessado; 
d) estimular a organização de eventos em espaços e locais onde o idoso possa colocar suas 
experiências à consideração e apreciação do público, da comunidade e das gerações mais 
novas; 
e) promover programas de lazer, de turismo e de práticas esportivas para o idoso que 
proporcionem uma melhor qualidade de vida; 
f) gerenciar o Geroparque Especial, a ser criado na Capital, para o desfrute do idoso, 
observado o disposto nos §§ 3° a 8° deste artigo; 
g) desenvolver ações que estimulem organizações governamentais e não-governamentais a 
destinarem áreas de lazer para o idoso, tanto na Capital como no Interior; 
h) viabilizar viagens e excursões de baixo custo, credenciando o idoso para que Bos 
realizar turismo com maior facilidade, observado o disposto nos artigos 9°a 12 desta lei,1: 11(12. 
VIII - viabilizar o transporte gratuito ao idoso toda vez que for necessário, observad5 
disposto na Lei Complementar Estadual n°666, de 26 de novembro de 1991. 
§ 1° - Consideram-se instituições geriátricas e similares os estabelecimentos que at 
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em regime asilar e não-asilar,' 
§ 2° - As instituições de que trata o § 1° deste artigo devem efetuar o regis ro juritéi 
autoridade sanitária estadual competente. 
§ 30  - Terão acesso ao Geroparque, sem ônus de qualquer espécie, as pessoas de a 
sexos com idade igual ou superior a 55 (cinqüenta e cinco) anos. 
§ 4° - O Geroparque, previsto na alinea "f" do inciso VII deste artigo, será dotado de todoso 
recursos necessários a proporcionar exercicios físicos, em caráter de lazer e recreaçãorp 
seus usuários e contará com dispositivos de segurança médica, pronto-socorro cardiovascufar 
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e atendimento em caso de acidente. 
§ 50  - Os usuários do Geroparque serão assistidos, enquaniele permanecerem, por 
médicos e enfermeiros com especialidade na matéria. 
§ 6° - Os médicos contratados ou nomeados para prestar serviço no Geroparque deverão 
contar, no mínimo, com 5 (cinco) anos de exercício e experiência na medicina clínica. 
§ 7° - O Geroparque, com setor especifico para terapia e recuperação de seus usuários, 

obrigatoriamente contará com salas de ginástica, salas para fisioterapia, piscina térmica para 
hidroterapia, instalações de apoio como consultório médico, vestiários, sanitários, 
equipamentos adequados e com setor de convivio constituído de salas para trabalhos 
manuais, refeitórios, sala de estar e bar. 
§ 8° - No Geroparque serão construídos pista para caminhar, quadra poliesportiva, campo 
para bocha, campo para malha e outros esportes. 

Seção IV 
Das Políticas e dos Programas 

Subseção I 
Da Política de Incentivo ao Turismo para o Idoso 

Artigo 9° - A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na formulação de 
política relativa ao desenvolvimento turístico do Estado voltada para geração de emprego e 
renda. 
Parágrafo único - Considera-se turismo para o idoso a prática de atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, no contexto turístico, visando a sua 
melhor qualidade de vida. 
Artigo 10 - Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o 
"caput" do artigo 9° desta lei, o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para 
programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o idoso. 
Artigo 11 - As diretrizes da Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso, de que 

trata esta subseção, são: 
I - políticas públicas com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo no Estado 

a operar com produtos voltados para o idoso; 
II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento econômico de 
cada região por meio de instrumentos crediticios, observando-se o principio do 
desenvolvimento sustentável; 
III - estimulo ao ecoturismo em áreas naturais e em áreas ligadas ao turismo, para melhor 

qualidade de vida do idoso, promovendo: 
a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização empresarial; 

b) o planejamento de atividades adequadas ao idoso; 

c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao turista 
idoso; 
d) a disponibilização de programas que possam reduzir preços de tarifas. 

Artigo 12 - A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo para o idoso, 
pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação prévia pelo órgão estadual 
competente, que poderá oferecer incentivos crediticios e priorizar parcerias com empresas, 
associações, sindicatos e instituições públicas estaduais 
e municipais, conforme as normas jurídicas vigentes. 

Subseção II 
Do Programa de Assistência ao Idoso 

Artigo 13 - O Programa de Assistência ao Idoso será desenvolvido, no âmbito do Estado, por 
meio de ações de assistência social integradas entre os diversos órgãos públicos. 
§ 10 - O Programa de Assistência ao Idoso tem por objetivos: 

1. implantar a Política Estadual do Idoso em todo Estado, em consonância com o Programa  

Estadual dos Dias Humanos, visando garantir os direitos do idoso e sua efetiva 

participação na soMade; 
2. incentivar projetos de integração social e familiar do idoso; 

3. desenvolver ações integradas, por intermédio de parcerias e convênios de integração 

técnica e financeira, com as Prefeituras Municipais e entidades voltadas ao idoso, com o 
escopo de estimular o respeito à sua individualidade, autonomia e independência, 
estimulando o seu convívio social e prevenindo o seu asilamento. 

Subseção III 
Do Programa de Vacinação da Terceira Idade 

Artigo 14 - O Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade, previsto na allnea "T, inciso 

II do artigo 8° desta lei, promoverá ampla vacinação anual, em período fixado pela Secretaria 
da Saúde, preferencialmente acompanhando o calendário nacional determinado pelo 

Ministério da Saúde. 
§ 1° - O Estado providenciará a aplicação das vacinas antigripal, antipneumocócica, 

antitetânica e antidiftérica, conforme os critérios definidos nas normas técnicas publicadas 
pela Secretaria da Saúde, nas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de 

idade. 
§ 20 - Independentemente do periodo do ano em que for realizada a vacinação, as vacinas 

referidas no § 1° deste artigo deverão permanecer disponíveis para aplicação na rede pública 

de saúde durante todo o ano. 
§ 3° - Será fornecida a todos os que forem vacinados, nos termos do "caput" deste artigo, 

carteira de vacinação, com as datas de aplicação das vacinas e do retorno para nova 

aplicação. 
Artigo 15 - O Estado promoverá, observado o artigo 37, § 1°, da Constituição Federal, ampla 

divulgação do programa de vacinação previsto no artigo 14 desta lei. 
Subseção IV 

Do Programa de Atendimento Geriátrico 
Artigo 16 - O Programa de Atendimento Geriátrico, nos hospitais da rede pública do Estado, 

destinar-se-á à prestação de serviços de assistência médica ambulatorial na área geriátrica, 
à promoção da saúde, ao tratamento e à reabilitação da população idosa, e observará o 

seguinte: 
I - a Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com empresas privadas e entidades da 

sociedade civil para dar cumprimento ao disposto neste artigo; 

II - cada unidade de atendimento disporá de um serviço de marcação de consultas 

especialmente criado para esta finalidade. 
Subseção V 

Do Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade 
Artigo 17 - O Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade, com vistas a atender 

àqueles que, na idade própria, não tiveram oportunidade de ser alfabetizados, deve, em sua 

execução: 
I - esclarecer à sociedade e ao próprio idoso que, durante as mudanças ineriff affl "Ti 

envelhecimento, os indivíduos podem continuar desenvolvendo-se, criando urna muciarïç .  d2 
m-  

atitudes da comunidade ante os cidadãos mais velhos; 	 . 

o  
II - utilizar de métodos educativos que respeitem o idoso no que concerne ao contextcter9 quO 

foi criado e vive;  
O 

III - criar instrumentos capazes de gerar compromissos de aprendizado, sem 	cias 

avaliação classificatória; 
IV - selecionar por intermédio de pessoas físicas e organismos capacitados, 
que, mediante a utilização de suas experiências, assumam o papel de educadores para .  

junto à Terceira Idade. c 
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Lei federal n° 8.84 	4 de janeiro de 1994; 
IX - assegurar, continuamente, a divulgação dos direitos do idoso e dos mecanismos para sua 
proteção, bem como dos deveres da família, da sociedade e do Estado; 
X - garantir a afixação, nas instituições públicas, em local visível, da legislação relativa aos 
direitos do idoso, com esclarecimentos e orientação sobre a utilização dos serviços que lhe 
são assegurados; 
XI - manter atualizado banco de dados referentes ao idoso; 
XII - estimular a formação de profissionais para o atendimento do idoso; 
XIII - estimular a criação dos Conselhos Municipais do Idoso; 
XIV - elaborar seu regimento interno; 
XV - indicar representantes para acompanhar discussões, deliberações, atos e diligências do 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, criado pela Lei n° 7.576, de 
27 de novembro de 1991. 
Artigo 23 - O Conselho Estadual do Idoso será composto de 26 (vinte e seis) membros e 
respectivos suplentes, escolhidos, de forma paritária, entre os representantes da sociedade 
civil e do Poder Público, todos designados pelo Governador do Estado, na seguinte 
conformidade: 
1-13  (treze) representantes da sociedade civil; 
II - 11 (onze) representantes das Secretarias de Estado; 	- 
III - 1 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - 
FUSSESP; 
IV -1 (um) representante do Ministério Público Estadual. 
§ 1° - A designação dos Conselheiros, representantes da sociedade civil, deverá recair sobre 
pessoas eleitas, indicadas por entidades devidamente credenciadas junto ao Conselho, com 
comprovada atuação na área da defesa dos direitos e do atendimento ao idoso. 
§ 2° - Pelo menos 70% (setenta por cento) dos Conselheiros, a que alude o § 1° deste artigo, 
deverão ser idosos. 
§ 3° - As Secretarias de Estado, de que trata o inciso II deste artigo, serão indicadas por meio 
de decreto. 
§ 4° - Os Conselheiros, a que se referem os incisos II, III e IV deste artigo, serão indicados, 
respectivamente, pelos Secretários de Estado, pelo Presidente do FUSSESP e pelo 
Procurador-Geral de Justiça, dentre pessoas de comprovada atuação nas diversas áreas de 
atendimento ao idoso. 
§ 5° - As funções dos membros do Conselho, consideradas como de serviço público 
relevante, não serão remuneradas. 	 • 
§ 6° - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a recondução 
por uma única vez. 
Artigo 24 - O Conselho Estadual do Idoso regulamentará a realização da Conferência 
Estadual do Idoso para a eleição dos membros da sociedade civil, a que se referem o inciso I 
e o §1° do artigo 23 desta lei. 
Artigo 25 - O Presidente do Conselho Estadual do Idoso, escolhido entre seus meruim) . sEeán 
designado pelo Governador do Estado. cr,  

11 	B 2  
Artigo 26 - A Casa Civil deverá propiciar ao Conselho as condições necessárias o spu ll 
funcionamento, especialmente no que concerne aos recursos humanos e materiais. 2 
Artigo 27 - As normas de organização do Conselho Estadual do Idoso serão deeid 
meio de decreto.  

0 Artigo 28 - Ao Conselho Estadual do Idoso caberá 
o acompanhamento das ações previstas nesta lei. 

Capitulo IV 
Da Fundação de Amparo ao Idoso 

Artigo 18 - O Programa referido no artigo 17 desta lei, desenvola com a participação da 
Secretaria da Cultura em conjunto com a Secretaria Estadual de Assistência e 
Desenvolvimento Social, deve atingir os seguintes objetivos: 
I - a construção da personalidade das pessoas de terceira idade analfabetas no que se refere 
à vida participativa na escola; 

II - a educação para pessoas da terceira idade deverá se constituir em base para qualquer 
política de envelhecimento; 
III - a criação de espaços para as pessoas da terceira idade dentro dos sistemas de 
educação em nivel nacional; 
IV - o desenvolvimento social e valorização pessoal, restabelecendo a auto-estima e 
facultando a elaboração de novos projetos de vida. 

Subseção VI 
Dos Programas Habitacionais 

Artigo 19 - O Programa de Locação Social, de que trata a Lei n°10.365, de 2 de setembro de 
1999, atenderá, preferencialmente, o candidato idoso que comprove: 
I - habitar em condições subumanas, em área de risco iminente ou ter sido sua habitação 
atingida por alguma espécie de catástrofe; 
II - ter filhos matriculados em escolas ou cursos educacionais regulares; 
III - ser arrimo de familia; 
IV - estar em estado de abandono. 

Artigo 20 - O Poder Executivo está autorizado a criar, por intermédio da Secretaria Estadual 
de Assistência e Desenvolvimento Social, "Repúblicas da Terceira Idade" para o idoso de 
pouca renda ou que recebam, em média, um salário mínimo. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
exclusivamente o planejamento, a organização, o controle e a fiscalização das respectivas 
repúblicas, que serão mantidas inclusive com a remuneração dos próprios aposentados, 
proporcionalmente a seus ganhos. 

Capitulo III 
Do Conselho Estadual do Idoso 

Artigo 21 - O Conselho Estadual do Idoso, instituído pelo artigo 1° da Lei n° 5.763, de 20 de 
julho de 1987, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativo, vinculado à Casa Civil. 
Artigo 22 - Compete ao Conselho Estadual do Idoso e aos Conselhos Municipais a 
supervisão e a avaliação da Política Estadual do Idoso, no âmbito das respectivas instâncias 
político-administrativas, mediante as seguintes atribuições: 
I - formular diretrizes e sugerir a promoção, em todos os niveis da Administração Pública 
Direta e Indireta, de atividades que visem à defesa dos direitos do idoso, possibilitando sua 
plena inserção na vida sócioeconõmica, política e cultural do Estado; 
II - colaborar com os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, estaduais e federais, no 
estudo dos problemas do idoso, propondo medidas adequadas à sua solução; 
III - propor ao Governador do Estado, por intermédio do Secretário da Casa Civil, a 
elaboração de normas ou iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direitos do idoso 
e eliminar da legislação disposições discriminatórias; 
IV - zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos do idoso; 
V - sugerir, estimular e apoiar ações que promovam a participação do idoso em todos os 
níveis de atividades compatíveis com sua condição; 
VI - estudar os problemas, receber e analisar sugestões da sociedade, bem como opinar 
sobre denúncias que lhe forem encaminhadas, propondo as medidas cabíveis; 
VII - apoiar realizações concernentes ao idoso, promover entendimentos e intercâmbios, em 
todos os níveis, com organizações afins; 
VIII- zelar pelo cumprimento das políticas públicas voltadas à população idosa, nos termos da 
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Artigo 29 - O Poder Executivo está autorizado a instituir a Funde  de Amparo ao Idoso, a 
qual se regerá pelo disposto neste capitulo e por estatutos aprovados por decreto. 
Parágrafo único - Vinculada à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, a Fundação 
gozará de autonomia administrativa e financeira. 
Artigo 30 - A Fundação, com prazo indeterminado de duração, sede e foro na Capital, 
adquirirá personalidade juridica a partir da inscrição de seu ato institutivo no registro 
competente, mediante a apresentação dos seus estatutos e respectivo decreto de aprovação. 
Artigo 31 - A Fundação terá por finalidade promover atividades que visem à defesa do direito 
do idoso, à eliminação das discriminações que o atingem e a sua plena integração na vida do 
pais. 
Artigo 32 - Para a consecução de seus objetivos, a Fundação terá, entre outras, as seguintes 
competências: 
I - promover estudos, debates, pesquisas, levantamentos e intercâmbios que possibilitem a 
adequada programação das atividades que lhe são pertinentes; 
II - elaborar e executar programas de amparo ao idoso; 
III - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração de 
programas de governo em questões relativas ao idoso; 
IV - apresentar sugestões às autoridades competentes, visando à elaboração legislativa ou à 
adoção de outras medidas, no sentido de assegurar ou ampliar os direitos do idoso, bem 
como de eliminar, da legislação em vigor, as disposições que os discriminem; 
V - fiscalizar e tomar providências para o cumprimento da legislação protetora do idoso; 
VI - apoiar as realizações que se harmonizem com os seus objetivos; 
VII - celebrar convênios e contratos com órgãos ou entidades públicas ou privadas, nacionais 
e internacionais, sempre que necessário ao integral cumprimento de seus objetivos. 
Artigo 33 - O patrimônio da Fundação será constituído: 
I - pelas dotações que lhe venham a ser atribuídas pelo orçamento do Estado; 
II - por doações, legados, auxilias e contribuições que lhe venham a ser destinados por 
pessoas de direito público ou privado; 
III - pelos bens que vier a adquirir a qualquer titulo; 
IV - pela renda de seus bens patrimoniais e outras de natureza eventual. 
§ 1° - Os bens da Fundação serão utilizados exclusivamente para a consecução de suas 
finalidades. 
§ 2° - No caso de extingüir-se a Fundação, seus bens e direitos passarão a integrar o 
patrimônio do Estado. 
§ 3° - A alienação de bens imóveis da Fundação dependerá de prévia autorização legislativa. 
§ 4° - As aquisições, serviços e obras da Fundação obedecerão aos principios da licitação. 
§ 5° - O Poder Executivo alienará à Fundação, tão logo ela adquira personalidade jurídica, os 
bens móveis e imóveis necessários ao seu imediato funcionamento. 
Artigo 34 - Serão órgãos da Fundação o Conselho de Curadores e a Diretoria. 
§ 1° - O Conselho de Curadores, órgão superior deliberativo e de fiscalização, será composto 
por 7 (sete) membros, designados pelo Governador dentre pessoas indicadas em listas 
tríplices, pelos órgãos ou entidades que os estatutos estabelecerem. 
§ 2° - Os estatutos especificarão os requisitos exigidos dos membros do Conselho de 
Curadores e o modo de sua renovação periódica. 
§ 3° - A Diretoria, órgão superior de execução, será composta por 3 (três) membros, 
indicados livremente pelo Governador, desde que satisfeitos os requisitos fixados nos 
estatutos. 
Artigo 35 - Os estatutos estabelecerão a organização administrativa da Fundação e o regime 
jurídico de seu pessoal. 
Artigo 36 - Poderão ser colocados à disposição da Fundação funcionários e servidores 

públicos, com ou likprejuizo de vencimentos, e sem prejuízo das vantagens de seus cargos 
ou funções. 
Artigo 37 - A Fundação ficará isenta de todos os tributos estaduais, bem como de 
emolumentos cartorários. 
Artigo 38 - A Fundação submeterá ao Secretário do Emprego e Relações do Trabalho, para 
aprovação do Governador, os planos e programas de trabalho, inclusive os referentes a 
cargos e salários, com os respectivos orçamentos, bem como a programação financeira anual 
referente a despesas de investimento, obedecidas as normas para desembolsos de recursos 
orçamentários fixados pela Secretaria da Fazenda. 
Artigo 39 - A Fundação fornecerá à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, 
Secretaria da Fazenda, ao Tribunal de Contas e à Assembléia Legislativa, quando solicitados, 
os documentos necessários ao controle de resultados. 
Artigo 40- Se no orçamento do exercicio em que se der a instituição da Fundação não houver 
dotação para ela especifica, ficará o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional 
especial a ser coberto com recursos de que trata o artigo 43, § 1°, da Lei federal n° 4.320, de 
17 de março de 1964. 

Capítulo V 
Da Isenção e Demais Benefícios 

Seção I 
Dos Transportes 

Artigo 41 - As pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade são isentas do 
pagamento das respectivas passagens nos barcos, balsas e todo tipo de embarcações das 
concessionárias públicas e privadas, do Departamento Hidroviário da Secretaria dos 
Transportes e dos demais operadores que servem as hidrovias do Estado. 
Parágrafo único - A repartição competente fornecerá aos interessados o documento que 
permitirá o gozo das vantagens previstas no "caput" deste artigo, nos termos da 
regulamentação. 
Artigo 42 - As passagens dos trens da Estrada de Ferro Campos do Jordão são gratuitas a 
todos os passageiros de idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de ambos os 
sexos. 
§ 1° - O regime de gratuidade, referido no "caput" deste artigo, é atribuído apenas aos 
usuários dos subúrbios de Campos do Jordão e de Pindamonhangaba, não alcançando os 
transportes intermunicipais oferecidos pela Ferrovia. 
§ 2° - À Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo compete a concessão de passes aos 
beneficiários do regime de gratuidade. 

Seção II 
Cinemas, Teatros, Parques e Outros 

Artigo 43 - Os cinemas, teatros, museus, circos, parques e demais centros de lazer e 
diversões públicas devem conceder, em caráter permanente, descontos de, no minimo, 50% 
(cinqüenta por cento) sobre o preço normal dos ingressos, à pessoa que comprovaPij de:0, 
acima de 65 (sessenta e cinco) anos. 	 11 is* 	o — 

O 
§ 1° - A concessão do desconto é imediata, bastando ao beneficiário apresentar a sua.pâclula • a) 

I  de identidade no ato da aquisição do ingresso. 	 C 	7  
§ 2° - É vedada a discriminação ao beneficiário do desconto de que trata o 	;"41(454te 
artigo, seja no tratamento como nas acomodações. 

Seção III 
Da Cédula de Identidade 

Artigo 44 - O Poder Executivo está autorizado a isentar do pagamento da taxa para. 
emissão de segunda via e subseqüentes da Carteira de Identidade a pessoa idosa com ri@ 
de 65 (sessenta e cinco) anos, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. 
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Artigo 53 - O Poclaxecutivo está obrigado a instalar assentos para idosos, nos terminais de 
transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. 
Artigo 54 - É assegurada a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos 
do Estado para pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
§ 1° - As vagas estabelecidas no "caput" deste artigo devem ser posicionadas de forma a 
garantir melhor comodidade ao idoso. 
§ 2° - As vagas reservadas nos termos do "caput" deste artigo devem apresentar indicação 
sobre a finalidade e sobre as condições para a sua utilização. 
§ 3° - A fiscalização para o fiel cumprimento do disposto no "caput" deste artigo é exercida 
pelo Poder Executivo que, mediante ato próprio, designará o órgão responsável. 
Artigo 65 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas ao idoso, pelos shopping 
centers e estabelecimentos similares, em todo o Estado. 
§ 1° - O fornecimento das cadeiras de rodas referido no "caput" deste artigo é gratuito, sem 
qualquer ônus para o usuário, cabendo exclusivamente aos estabelecimentos comerciais 
mencionados o fornecimento e a manutenção das mesmas, em perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos definidos no "caput" deste artigo devem afixar em suas 
dependências internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos locais onde 
se encontram as cadeiras de rodas disponíveis aos usuários. 
Artigo 56 - O estabelecimento que violar o previsto no artigo 55 desta lei incorrerá em multa 
diária no valor de 500 (quinhentas) UFESPs. 
Artigo 57 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, no âmbito do 
Estado, devem fornecer, gratuitamente, veiculos motorizados para facilitar a locomoção do 
idoso. 
Parágrafo único - Devem ser afixadas em local de grande visibilidade nas dependências, 
externa e interna, dos centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, placas 
indicativas dos postos de retirada dos veículos motorizados. 
Artigo 58 - A não-observância do disposto no artigo 57 desta lei sujeitará os infratores à multa 
pecuniária de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro em caso de reincidência. 
Artigo 59- Cabe aos órgãos competentes do Poder Executivo a fiscalização do cumprimento 

do disposto no artigo 57 desta lei. 
Artigo 60 - O Poder Executivo está obrigado a implantar o selo "Amigo do Idoso" nos serviços 
de atendimento ao idoso, em conformidade com a Lei federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 
1994. 
Artigo 61 - O selo "Amigo do Idoso" destina-se a avalizar a qualidade dos serviços prestados 
pelas entidades que atendem ao idoso, nas modalidades asilar e não-asilar. 
Artigo 62 - Farão jus ao selo "Amigo do Idoso" as entidades que primam no atendimento ao 
idoso, garantindo-lhe condições de segurança, higiene e saúde, além de deserwolve% 

Parágrafo único - Para comprovar a condição estabelecid. "caput" deste artigo, o 
interessado deve apresentar qualquer documento pessoal oficialmente expedido. 

Capitulo VI 
Da Proteção ao Idoso 

Artigo 45- É vedada no Estado qualquer forma de discriminação ao idoso. 
Artigo 46 - Constituem discriminação ao idoso: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências especificas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, ruir:lia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade fisica. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso constitui prática discriminatória 
abarcada nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 47 - A prática dos atos dispostos no artigo 46 desta lei acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada corresponderá ao valor monetário equivalente a 500 
(quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
Artigo 48- A prestação dos serviços de assistência social no Estado se dá em conformidade 
com o disposto na Lei federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e será organizada com 
fundamento no principio de proteção à velhice. 
Artigo 49 - As pessoas físicas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos devem 
perceber, dos responsáveis pelos órgãos públicos e pelos estabelecimentos comerciais em 
geral, tratamento prioritário no atendimento e na consecução de todas as diligências ou atos 
que se fizerem necessários para a observância de seus legítimos interesses. 
Parágrafo único - O interessado na obtenção do beneficio previsto no "caput" deste artigo 
deve requerê-lo ao responsável ou atendente respectivo, comprovando, desde logo, com 
documento hábil, que possui idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
Artigo 60 - A prioridade estabelecida no artigo 49 desta lei deve ser efetiva, cabendo ao 
responsável pelo estabelecimento, mediante requerimento do interessado, demonstrar a 
preferência deferida em certidão circunstanciada. 
Artigo 51 - Devem ser afixados, nas sedes dos órgãos públicos e dos estabelecimentos 
comerciais em geral, informativos que destaquem o beneficio estabelecido no artigo 49 desta 
lei. 
Artigo 62 - Os procedimentos administrativos realizados no âmbito do Estado, em que figure 
como requerente pessoa com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, devem ter 
prioridade na tramitação de todos os atos e diligências em quaisquer de seus órgãos. 
§ 10 - O interessado na obtenção desse beneficio, juntando prova de sua idade, deve requerê-
lo à autoridade administrativa responsável pelo procedimento em questão, a qual determinará 
de oficio a sua concessão e as providências dai decorrentes. 
§ 20 - Concedida a prioridade, esta não cessa com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, de união estável, maior de 65 
(sessenta e cinco) anos. 

atividades físicas, laborais,  
recreativas, culturais e associativas. 
Artigo 63 - O selo "Amigo do Idoso" será concedido, anualmente, pela Secretaria 

3 a p 
üds 

que, no âmbito de suas unidades regionais, manterá equipes permanentes de avaliggÉiS dano 
entidades de que trata o artigo 61 desta lei, compostas, no minimo, por uni édico gelatr 

u,  um psicólogo e um assistente social, dentro dos critérios a serem regulamentad 
Capitulo VII 

Das Disposições Finais 
Artigo 64 - O "Dia do Idoso" é comemorado, anualmente, em 21 de setembro. 
Artigo 65 - O "Dia de Combate à Discriminação e Defesa dos Direitos do Idqs 
comemorado, anualmente, em 10  de outubro. O 
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Artigo 66 - As despesas decorrentes da execução desta lei serkaortadas pelas dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 67 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 68 - São formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção de sua força 
normativa, as seguintes leis: 
I - 3.464, de 26 de julho de 1982; 
II - 4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
III - 5.198, de 24 de junho de 1986; 
IV - 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
V - 9.315 de 26 de dezembro de 1995; 
VI - 9.499, de 11 de março de 1997; 
VII - 9.500, de 11 de março de 1997; 
VIII - 9.688, de 30 de maio de 1997; 
IX - 9.802, de 13 de outubro de 1997; 
X 9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
XI - 10.003, de 24 de junho de 1998; 
XII -10.123, de 20 de abril de 1998; 
XIII - 10.329, de 15 de junho de 1999; 
XIV - 10.448 de 20 de dezembro de 1999; 
XV - 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
XVI - 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
XVII - 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
XVIII - 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
XIX - 11.355, de 17 de março de 2003; 
XX- 11.759, de 1° de julho de 2004; 
XXI - 12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2007. 
JOSÉ SERRA 

• Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de fevereiro de 2007. 
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Regulamento 

Texto compilado 

Presidência da Repica 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°7.853 DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

a) a promo 	e ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 	- - 	- - -- 
genético, ao acompanhamento 'da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, as doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 	 - • 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de 
. tratamento adequado a suas vitimas; 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corda, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a , 
seguinte Lei: 

Arl 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e Interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito á dignidade da pessoa humana, do bem-estar, 'e - • 	• 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantirás pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concemem, • 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercido de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das - - 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e económico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas, 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congéneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos beneficlos conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 	 - 

f) a matrícula compulsória em Cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 	 - 	• 	-• 

II - na área da saúde: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7853.htm 	 3/612013 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos 	. 
e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência,- --
, 

 
r.rdesenvolvidos com a participação , da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 	:r r- r. 

III - na eras da formação profissional e do trabalho: 
. 	. 	. • . 	 . 

• a) .  o apiiiti governamentalã formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do. POdei-  Público quanto ao surdimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
-pardal, ClestinaddiãS -PeasOSS podadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; - 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 	 - 	. 

• " 	• 	- 	• 	- • • 	- 	" 	 - 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor dag 	. 
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que . 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, - 
das pessoas portadoras de deficiência; -• - • -• 

. 

IV Pa área de recursos humanos: 

a) a formação de protessores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e da instru(ores' para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive 
de nivel superior, atendam ã demanda e as necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o Incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pess as P 2 ")  
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municiai s e ., 1 
Distrito Federal; por associação constitulda há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, aTitara ia, p 
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institubMa is, ' 
a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 	 O 

--..,1 á; 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer as autoridades competentes as certic0 e 
•-• infOrmaçõeS'quelulgar necessáriae. 	 O 

O- 

http:/fwww.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7853.htrn 
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a) a adoção e a efetiva execução de normas ,que garantam a funcionalidade das edificações e vias - 
públicas, que evitara ou remeVam os óbices às Pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas- 	• 
a edificios, a logradouros e a meios de transporte. 	 • 	X jo- 	 • 

-11  
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8.028 

Art.  -1-9,-A-eeeffienassfe;-superier-dee-aesentet-egêee-gevemernertteis:e-medideferalltee -as 
nessees-p iee;-detede-ele 
eetenenne-adreinistrative-e-finaneeira;-ae-qual-serfie-destinettes-reeersee-erçarnefitásies-eepeelfiees, 

ffienie);--érgite-atiténerne-de-Ministéri 
• espeeffrefRerfeeão-druferuelatei-e-87828rete --19981.  

• • § 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior lerão ser fornecidas dentro 	- - • -------- 
15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a 
instrução da ação civil. 

- 	 d 	prir,--retardas ou frustrar,-•sem-juste motivo; a execução de ordem judicial expedida na 	. 
ação civil a que alude esta Lei;. 	. 	_ 	_ . 	_ _ _ 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta 
Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 	• § 30  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser - 

negada certidão ou informação. 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das -  - - -• -- 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo - 
quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 

• correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 	 - - 	- 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações 
propostas por qualquer deles. 	 . . 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a . 
titularidade ativa. 	 - 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, 
ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 
(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme 
dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público 
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985. 

Art. 8° Constitui crime punlvel com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da 	• • 
deficiência que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 	 • • 	• 	• 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7853.htm 	 ...3/6/2013.  

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
:deficlênciatrata1eni.oprioritário e -apropriado; -para .quelhes seja efetivamente ensejado o pleno exercido de 

- 	 direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 	 • 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Politica Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos:planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados.  

§ 2°. Ter-se-ã.o corno Integrantes da .Admipistração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos 
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista; -as :respectivas 
subsidiárias e as fundações públicas. 

- - -- 
.• 	..Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações_govemamentais e medidas referentes a pessoas 

portadoras de deficiência caberá -à -Secretaria Especialrdos -Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada Pela Lei n°11.956. de 2009)  

Parágrafo. único._ Ao.órgão_a_que. se. refere. este artigo caberá formular a Politica Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções 
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei  
n°6.028. de 1990)  

Art--1-1-.--Fiee-reestre 	 Beffiefeli9 

Naeierietr.-penseIntear~essee-Pertedera-de-Befreiêneia---Gertie:-.(Revogado  pela Lei n° 8.028 de  
19901 	 (71 13 11  

'§ 	-2°:~ener-eenteré-eeni-3-iréa)--Geerdenederes-~s-'4 --(naatre)--GeerdMàdes--de 
i'iregrarnas-e-8-feiteOsieneesesTnerrteeelesern-eernin sièn~rielieaçãe-deHitules-da-ererde: lu 
--§--32-A-Gerde-teré;-ternisérnrsertineres-titeleses-de-FengEtee-de-Assessesemente-Sepene enfm 
seeleisitedes-e-érgãe-e-entidenes-da-Atiministray~afr 
—§-4°—A—C—Offie—peelertit—eartire 
neeess' 

Art. 12. Compete à Corda: 

" • ' 	I -coordenar as ações governamentais enedidae -que se refiram às pessoas portadoras de daria Cla 

C 
CD 
to 
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Art. 40  A sentença terá eficácia de coisa julgada oponlvel erga omnes, exceto no caso de haver sido a . 
ação julgada improcedente pordeficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 

. outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
Jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá • " 
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em 
. que se discutam Interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perIcias, no prazo 
que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. • • • • 
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... 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na po,„,gacional para a Integração_de_ 
Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa Implantação, = _ 
e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo;. 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior, 

IV - manifestar-se sobre a adequação ã Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de- 	•- --- - 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 	 _ . . 

V - manter, com os Estados, Municlpios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à Integração social das pessoas portádorás 
de deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 	 _ 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

• Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concementes à pessoa portadora de 
deficiência, visando á conscientizaçáo da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades Interessadas, bem como considerar a necessidade 
de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de 
deficiência. 

Art---1-8,-A-Gerde-centerá-eem-e-essessefernente-de-érgae-eelegiade;-e-Genselhe-Genseltire-da 
Geerdeneelefie--Neelettal-pere-hltegfação-da-Pessee-Pertedefe-de-Befieiêneter-fRevoeado-eela-Medida.•:-.--:: 
Provisória n°2.216-37, de 20011 

§ 1 °  A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos 
assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público 
Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 	 . 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta -Lei, as -  --- 
•• _providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes - 

do artigo anterior. 	 •• 	. 	• 

• - 	17. Serão inclufdas -no-censo demográfico -  de 1990, e nos subsequentes, questões concernentes :à • 
-problemática da pessoa podadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado -  do número de 
pessoas portadoras de deficiência no Pais. 	 • 	- 

• 
. 	 . 	. 

' 	Art. 18. Os órgãos federais desénVolverão, no prazer de 12 (doze) meses contado da publicação desta 
Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 
. 	. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 166° da Independência e 101 0  da República. 

JOSÉ SARNEY 
Jati Betiãta de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 

_ _ _ .da.Saúde_e 	ério da_l?tevidência e. Assistência Social,. órgão encarregados da coordenação setorial...J.. 	. 
dos assuntos concernentes às pessoas portadoraidé deficiência. 	 . 	. _ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis1L7853.htm  

§ 3°  O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente; - • -- 
por iniciativa de 113 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 
(dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os Integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus 
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão. 
asseguradas pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério 

http://www.planalto.gov.bdecivil_03/Leis/L7853.htm 	 3/6/2013 
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Puiria 
Proc. n 

Presidência da República3 Duarta 
11.20 

Casa Civil  
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

JU8S 

LEI NP- 10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

• 
III — pessoa portadora de, deficiência ou :com mobilidade reduzida, a que temp,oraria OU 

permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanísticb; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nes Vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alteraçõeá substanciais nestes elementos, tais Como Serriáforos, postes de' sinalizeção e similares, 
cabines telefônicas; fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 	• 	 • 	-• 

3/6/2013 . 
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Folha 
Proc. n . 

Isis Duarti 
RF 11.2 

L10098 

CAPÍTULO II 

DÓS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas podadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4 0  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise á maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 
2009)  

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída. de 

• 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnica S da ABNT. 

Art. 70  Erri todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulaçãó de pedestres, 'deVidan -tente sirializadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. Ás vagas a que se refere o caput deste artigo deverão Ser em número equivalente i a 
dois por cento do total, áarantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada' e com as especifiCagõeS 1 	• 

CAPITULO III 
• , 

DO DESENHO E,DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBAN,0 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou .  espaço de acesso •  para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a. hão dificultar ou impedir. a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a , 	„. 
máxima comodidade.•• , 

• 
Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 

mecanismo que emita-sinal sonoro suave, intermitente :  el  sem est,ridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas, portadoras de deficiência visual, • se, a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade'da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade re'ciuzidá.' 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS :PÚBLICO§ OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se torrem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

p 	• 	• 1 	,9 	I... 	• 	r- • rrInc; 1 
	

('-) 1'1 .  2. 

técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas N/igentes. • .; 
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Proc. n°01 -06 /11/1,3__ 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliaçãosowreformar 	ifíciosl 
públicos ou privados destinados ao 'uso coletivo deverão' ter observados, pelo menkid; od seúintj isitos 
de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

11— pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

111 — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva a visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 
, 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso aceSSWel que una as unidades habitaciánaiS com 'o exterior e cOrn as d4endências de uso 
comum; 

II — percurso acessIvel que una a edificação à via publica, ás edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 	 ' • 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas, portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 	• 	 , 1 I 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que.não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem 4 instalação de um elevador adaptado, devendo 'os 
demais elementos de 'uso comum destes edifícios atender' aos requisitos de acessibilidade. • 

Art. 15: Caberá ao órgão federal reáponsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

• D'A ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

•• 	 r 	• 	r• 	n •-• rir 
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jr 
, Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na corTIKlicêMr-Le_T  

mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessiyeis os sistemas de comunicação2c -  ,nok. ação as 
pessoas portadoras de deficiência 'sensorial e com dificuldade de comunicação, para garan o direitO 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, go esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte 

• 	e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará 'programas destinados: 

à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiencias; ' 

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III - à especializaçao de recursos humanos em acessibilidade 

CAPITULO  

.!! : 	• 	 .1 	.; 	• 
• . DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS .  

5 , : 	 . 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPITULO X 

• : 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federai direta e. indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações•e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei... 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quantOe acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. • • 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que ea modificações necessárias' observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Folha 
Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 Proc. 

leis Duarto 
Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. RF 11.207 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregod 

ues 

L10098 	 , Page 5 of 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 
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de 5 de julho de 2001; 
de 19 de outubro de 2001; 
de 27 de novembro de 2001; 
de 12 de novembro de 2002; 
de 28 de março de 2003; 
de 13 de janeiro de 2004; 
de 19 de janeiro de 2005; 
de 1° de março de 2005; 
de 26 de setembro de 2005; 

de 5 de outubro de 2005; 
de 11 de outubro ' de 2005; 
de 22 dé féVe-reiro de 2006; 
de 7 de março de 2006; 
de:15 de.marmcle 
de 9 de outubro de 2007; 

de 9 de outubro de 2007. 

30 - Lel o° 4, 
31 - Lei n° 1 . 38, 
32 - Lei n° 10.958, 
33 - Lei n° 11.263, 
34 - Lel n°11.369, 
35 - Lei n° 11.676, 
36- Lei n°11.877, 
37 - Lei n° 11:887, 
38 - Lei n° 12.059, 
39 - Vetado; 
40 	12.085,. 

• 41' Lei 'n°1 i.107; 
t_Lei.n° 12.286,. 

43 - Lei n° 12.295, 
_299, 

45 - Lei n° 12.723, 
46 - Lei n° 12.724 
Artigo.r - Vetado. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretario Geral Parlamentet 

Departamento de Documentação e Informaçáo 

LEI IsIg 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(atualizada até a Lei n ci  14.467, de 816(2011) 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael -Silva - 
P131) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 	. 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência -no -Estado -de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2- Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4- Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n°6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859, de 25 de maio de 1992; 

- Lei n°7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n°8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei n°9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16- Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n°10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n°10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n°10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25- Lei n°10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n°10.779, de 9 de março de 2001; 
26- Lei n°10.784, de 16 de abril de 2001; 
29- Lei n°10.838, de 4 de julho de 2001; 

http://www.atsp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3/6/2013 

Capítulo I 

- 1:M. Péssoa coni - Ddiõiênda 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 30  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
poàithio em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
9 - reabilitação; 
III •-• inclusão social; 

, IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4°- O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I -. assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único 
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 

- fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para -tratamento 
'áinbulatorial. 	 . . 	...... — 

- A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especificas e 
Cuidádos especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estaduál 
19 dé-ciu-tubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. - 

	
-I C 

1  tn 	O 
§ 20 - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidad 	o 
de saúde. 	

• sà- . 	. 
r 

§ 3° É .assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junta 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúdi 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo o oytras • 

• . _equivalentes. 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiênci 

C 
http://www.al.sp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3/6/201 
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suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, ellikando ou minorando-lhe os .. 
efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal-que 
permitam a-correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas- • 
próprios do Estado e Municípios. 	 - 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio - de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clinico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 
pagamento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano.. 
Artigo 6° - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem - 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias,- • 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o.. disposto J10.-. 
Capítulo ll desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços - 
em geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para _que -seja-
assegurado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida o acesso adequado aos 
bens indicados no inciso I deste artigo e, especialmente, aos meios de-transportes • -- 
coletivos, bem como o acesso e o deslocamento nas praias do litoral do Estado. (NR)... 
- Redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 14.467, de 616/2011 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização . 
dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 -Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 -Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capitulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2008/cotupilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3/6/2013 

acessibilidades -pessoas- --com:deficiência ou com mobilidade reduzida, -mediante a 	....— 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, 

— na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação:- 

	

- -Artigo-14---. -Para --os- --fins- do--disposto--neste- capitulo são estabelecidas--as-seguintes 	 
definições: 	 -' • 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

- autonomia ;  * dos- :espaços,. mobiliários e - equipamentos urbanos, das edificações, dos - 
transportes - e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com -  • 
mobilidade -reduzida; . 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de_ 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 	. 	.......... . 

- ....... a) barreiras - arquitetônicas.urbanisticas: as existentes nas vias públicas e nos -espaços-de .:. • . 
uso publico; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicose- ••• •-• 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 	- 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite . - • 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas -de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - -pessoa -com deficiência- ou --com- mobilidade reduzida: a- que, temporária- ou -- 
permanentemente, tem limitada sua _capacidade _de relacionar-se com o meio -e-de utilizá- . 
lo; 

• - IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanizaçãortals . como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, .distribuição de. . 
energia elétrica,, iluminação pública,_abastecimento e distribuição de água, paisagismaeos 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

- 	--mobiliário- urbano:- -o -conjunto de - objetos-existentes nas vias e espaços públicos, • • - 
: superpostos ou adicionados aos elementos da - urbanização ou da edificação, de forma que. 

sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
mimo semáforos, postes de sinalização .e SithilareS,•cabines telefônicas, fontes públicas, 
likeirek toldok:tbárcjiiiseS, 	 tjuálaqiiârõlitros de natureza análoga; - - •• • 	• -.••• • • 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico. 

: 

Seção II 
t 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e ,as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser -adaptados, 	. 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações,. no- ,  
sentido .de- promover a mais ampla acessibilidade ás pessoas com deficiência ou com 	• • - 
mobilidade reduzida. 	 . 	_ 20_ ca:  ( 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privadoilcia 	O ; 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestresce 	O 

percursos de entrada e de salda de veículos, as escadas e rampas, deverão observar. os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 905Cbda 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 	 O 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques,
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo me • de. ta 
sanitário e de um lavatório que_ atendam às especificações da NBR 9050 da 	'açáb 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3 
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eumpnautio -tel 	/ , Ile 1 -1 .W.I.LVU O 1 ago J tu 1 

Brasileira de Normas Técnicas -ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. . 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 	-- 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veiculos automotores.de  
trata o "caput" deste artigo. 
§ 20 - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de.. . 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros -  -- 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de - -- 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, . 
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via • 
assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em. 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edificios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos - ou privados. 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem - . 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas" 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 	• 

•-arquitetôniclit de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa dom- • 
_ _deficiência. ou com mobilidade reduzida;.. . . 
• • 3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
-dependências e serviços do edifício', entre si e-corri °exterior, deverá cumprir os requisitos - 

- - de acessibilidade de que trata este Capitulo; 	 • 	. 

4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
• equipamentos e- acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.- • • - • •• • --- 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 

:deverão ser acessíveis- às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida ,  e dispor .. 
de espaços reseryados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares 

- específicos para pessoas com -deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante; de 
acordo corri a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo ã 
facilitar-lhes-as condições de acesso; circulação e comunicação. 

... ...Artigo ..27 	:órgãos_rda _Administração direta,. indireta, autarquias, empresas de 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem • 
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações. físicas •• 
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos . 
equipamentos de auto-atendimento,. com_ vistas à acessibilidade e uso por pessoas com 
deficiência. -  : ---- : . . 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
entende-se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 	-• • • 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça .  o 	". .• 

- acesso de pessoas-com deficiência; 	 • • 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para ..o . 

• uso, sem restrição; das:pessoas com deficiência: 	• 
• • 	 . 	 • 	 - 	 • 	 - 	 • 

Seção V 

- - 	. Da Acessibilidade nos Edificios de Uso Privado 
• • 

- . Artigo.28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 

e 	 . . 	. 

deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos -  . 
mínimos de acessibilidade: 

:•1 percurso acessível: que comunique as. unidade s habitacionais com o exterior e com as 
-• • dependências de uso comum; • 

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 	 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam-obrigados -à-- --- 
instalação -de elevador ;  deverão • dispor de especificações técnicas e de proje 
facilitem se:initalaç-ão de uni elevador adaptado,- devendo os demais elementps i t e ttoç_' 

.,,,...pomum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 	
c 

. , 7 
• N.) r.f, 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 --.. 0s veículos de . transporte coletivo, deverão cumprir os 
- acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas especificas. 

-.• - - : Artigo 31 - As empresas ,  permissionárias de - transporte coletivo intermdnicipa 

:•. 

4011  

° 
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obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mea porta, dos usuários com:. - 
deficiência física e mental. 

• Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
• -deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 

Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estadô ficam -• 	• 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência fisica. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para . • 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

- • Artigo ,  -34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicãção_'-e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de - 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 
escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
friWidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra.. . 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência - :- 
auditiva; na forma e no prazo previstos em regulamento. 

_ :Artigo 42 ‘. 	rganizações representativas de pessoas com deficiência terão-legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capitulo. 
Artigo 43 -A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de - 
Saneamento e Energia, será- encarregada, pelos . órgãos públicos interessados;:- das 
medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar-aos - 
Municípios., cooperação técnica necessária à. eliminação de barreiras arquitetônicas- e 
arfibieritais'que dificultem ó adesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 

Dóci"Programas 

É-6 -ã'Or 1r 

Do Programa de Educaçao Especial 

Artigo 45 - Vatádo. 
Parágrafo único - Vetado. • 	• 	• 

Artigo 47- Vetado. 
Artigo 46 -: Vetàdo. 
Parágrafo . único - Vetado.  

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetõnicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 

' Artigo '38 - O Poder Público, por moio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 

• • I - - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
II-'- ao - desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, • 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 
edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibiliza-lã quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

- As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edificiok Ou imóVeis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas especificas reguladoras destes bens. 

http://www.al.sp.govldrepositorio/legislacaoflei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3/6/2013  

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
• para a realização -  dos eventôá_previstós pelo Programa de Lazer e Esporte para as 

•• 

 
pessoas cem deficiência física, sensorial_ou mental. 

Estado promoverá . a -realilação dos eventos de que trata o artigo 49 desta 
rei, adfnitida : a padicipação, de entidadee , não . governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para" a élabora'çãõ'da PrOg -raniação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências .físicas, sensoriais ou mentais. 	. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 "- ': - O -PrOdiáina Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Dowq pafa-n 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação,inetituído pela Lei estadual n° 121)579, de 260 
de setembro de 2005. , como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltidcr ardà 5-  
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao U 3  
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, eaU4"atorsk 
e agentes de saúde: . - " — . ' 41 • " 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das segiint 

_ ações: 	
_. 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorionegislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3/6V 

' 	
. 	. 

1 - orientação técnica ao Pessoal *das áieeá -da .S .aãe e educação; 
2 informações gerais a comunidad&a ieSpéitb dás principais questões en 
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convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; • 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos . 

- ----- • profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
••aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores 

-.• • .desta. 

Seção IV 

	

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas,-de . 	-- 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,_Urbanísticas,_J:_ 

	

de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça ,  e-da- - 	-- 
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento especifico. 

Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com . 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 

_ 	- impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da • 
'Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 

impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
.hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 

• IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, midia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
.§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da • 
existência de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir - atendimento ou ---. 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 

, ...§ 20  - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
_ " discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorionegislacao/lei/2008/connilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3/6/2013  

Seção II 

Do Combate noa Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação -compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que 
envolvam pessoas com deficiência. 	 • 	• • 	•• - •• • -• • 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de-saúde; - • •• •., • 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de policia. - 	- - 	••••••• • 

-  	58-.- A notificação: Fserá, encaminhada por intermédio dos responsáveis- pelas 	,.- 

- unidades de educação,- saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, • 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 	 _ . 

„Artigo_59,-.:a .:de responsabilidade .cia autoridade _policial e dos órgãos •de - segurança • • 	" 
pública„ recebida- a noticia..4o:rdesaparecimento :de pessoa de qualquer -idade :com •_•. • • 
deficiência física, mental ou sensorial, proceder á imediata busca e localização: --'-----  

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um-de seus - •: ----r"---- '• - 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da • 	. 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999: 	• 	 • • 

Seção IV 

- 	Do'Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
agentes públicos e prestadores de sétviçd público, :a realização de atendimento prioritário, 

• por ordem de chegade,'Wpessões com deficiência. 
Parágrafo único-'-Os 'órgãos -da -Administração - Estadual Direta, Indireta e Fundacional 

—instituirão,- no âmbito de :suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
- "pessoas 'com deficiência: -.• • • :r• • •• •• 

" Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados 
e funções compatíveis ., 3% (três per cento) cias'VegeS previstas no "Programa Emerge- n ia11:1 o 

--de Auxilio-Desemprego", criado pela Lei ri° 10.321, de 11 de junho de 1999. 	-I r — • • () _ 	.....,•• 	- 	 r: 	 -- 

O 

— " - Artigo 03 - Serão destinados a pessoas Com deficiência ou famílias que as possuam-9n 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados•,, ,,. st4I • 

__ . _corpo apartamentomasas_e_jotes urbanizados, com ou Sem cestas básicas clis• 
de construção: 	 . 	 , 	 . 	■,..._ 

. 	... 	, . 	 ..  
. VI° - Os órgãos da "Administração Direta Ou Indireta do Estado, as fundaçii - -ilitk:7, 

.....— 

Seção VI 

http://www.alsp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3/6/2013 

. 	- 	. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de • 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração correspondera ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado xle São-Paulo 

Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação relativa ã pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso 1, da • 
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 
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D.bilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 7 

. 	 . 

. 	Artigo. 68. - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoa h cem 
--- • deficiência-pelos-"shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado: 	 - 

- • 	 Os equipamentos -referidos .no "capur :deste artigo serão fornecidos sem qualquer- • 
- ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos 

,,-em-perfeitas condições de uso, - 
. • § 2°.-.0s estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 

em suas dependências externas e internas, Inclusive nas garagens, cartazes ou placas 
• . 	-indicativas dos postos de retirada dos-equipamentos.- 

§ 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
-valor de 500.(quinhentas):UFESPs ----:Unidades - Fiscals do Estado de São Paulo: • - 

. _Artigo.69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados.naâmbito do 
-.-Estadodeverão fornecer;- gratuitamente;.iveiculos. motorizados para facilitar. a: locomoção . 

---- 
• § .1" - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 

nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados. 	 . 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 

. ___incorrerá.em multa de 50-(cipqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro. no -caso de - •• • 
reincidência. 

cumprimento_do.disposto nesta Seção caberáraos. órgãos do. _ 
. 	Poder Executivo, nos termos de regulamento.- 

Seção X 
_ 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" • 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
. ... equipamentos especialmente ,!desenvolvidos: para o lazer e recreação de , crianças 
-- , -"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 

Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
„.• aquela que; em razão. de necessidade especial ;  necessite fazer uso, permanentemente, da 
. --cadeira de rodas. _ . 

Artigo 73., Na instalação dos. equipamentos'Ireferidos no artigo 71, o Poder Executivo 
• - •• -priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maionnúmero 

_de crianças."cadeirantes". 	- 
Artigo .74 - Observado. o .disposto no artigo .73, os equipamentos serão Instalados 
gradativamente nas praças e. parques estaduais de acordo ' com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75- As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes",até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parque § a que se refe 
o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integraç o 	o 
crianças cadeirantes". . 	 • • ..-A4 	5: 

• la 
Seção XI 	 c 3 

12,)  

	

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 	O 
• • 	 -.I 	012„ 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência ri to  
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estaçéi. 

ã. trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pelà Seer ta_ d 
Transportes Metropolitanos. 

instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado,. qual ele faça parte - como 
acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em 
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou _ 
Interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. • • • - 
§ 3°  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 10 deste artigo, permitindo-se a 
escolha das unidades que melhor se prestem á moradia destes em cada. lote ,ofertado, 

• - respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 
- 	§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número • 

fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 	__ _ 
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" •• 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados_ livremente,: 
respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

- 	-Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das -condições 
para o Seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanisticas, na 
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado.. 	. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas _que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem -e desde 
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da .colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se era forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou 
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edificio". 
§ 2°  - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem -visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 

• • 	 • 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3/6/2013 http://www.al.sp.gov.bdrepositorionegislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3/6/2013 
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, 

• 
Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção 1 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais . 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso.-- -*-- 
corrente da comunidade surda. 

- -2 ---Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS -- entende:se:: - 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade:possay,....:. 

•:: 	ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

- -•---- --Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atenderás solicitações 	---- -- 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para" - 
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 	. ......... 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria: da- Educação- - 
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, • f • 
para o atendimento das solicitações. 	 • -- 	 - • 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer géneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
Impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em • 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, .proteção e . 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85.  
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 

----Artigo 81 Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
kj: deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia -. 

devidamente vinculada à Federação 'Internacional de Cães-Guia, acompanhado de— 	- 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de - 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 

- f - de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
:. .intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito . 

ou permissão de acesso. 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorionegislacao/lei/2008/compilacao-lei%20a12.907,%20.. . 3/6/2013  

Parágrafono - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser -  assegurado -cr 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 

- ---prevista no disposto-nesta-Seção, serão punidos com pena de interdição até que 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em •• •• 
residências-ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual ;  • sejam eles • 
moradores ou visitantes. 	 • - .• . • • 	•• • 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de - 
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas ••• 
à Federação internacional de. Cães,Guia .serão.garantidos os mesmos direitos do usuário 

. previstos nos.artigos 80.a 84 desta lei. 	_ - _ 
Parágrafo único - Entende-se por: 

.:--_-.-_ 1- -treinadoraquelapessoa que ensina comandos AO Cão; 
..2?!.instiutor:,.actuele-que treina a dupla cão-usuário;_____ 

• 3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização". 	 . 	- . 

Ca pit ulo V 

Das Isenções Fiscais 

Arti9686Aãfdadê Veiciildrõrorcõri  êtiaptação e caracteristidas ,  e-s-pecia is • 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência-física,... 

" -• impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluido o acessório opcional que não seja -  • 
---eqiiijiarriehte-ofigirial - ird'véiciile; -fida isenta do pagamento do Imposto sobre Operações - 

. 	*Relativ.  as•• • -à *CirCtilação •  de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços da-Transporte- - • _ 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

• • --AMO 87 'Os 'Vai-Culiõs .  eapaálálifierite adaptado -á, de propriedade de - pessoas -com 
deficiência fisica, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

-• Automotores 	 :-•%" • ••.- 	-z. - 	:--• 

Ca p it u I o VI 

Outros Beneficies 

. Artigo 88 - O Governo do Estado está .autorizado a criar o Centro de Orientação e. - 
.. Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
 -Artigo  89 -"Õ dentro terá como principais finalidades: 	 . 

n _cils.  pORibiliiar,-,.riara„aspessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais; visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos 
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde,. de educação,.:. . 

- jurídicos e sociais; 	 . 	- ... - -• - 	. - 	 . .. ,. 	... 
., .. o ,... IV,- dispOnibilizar„-para opop.ulaçàO.,esi geral „ informações que :possibilitem a valorização. 

-- da .diversidade ,  humana ,e -:•fortalecimento- da; aceitação das diferenças individuais, ., --• -, 
contribuindo, assim, para a formação. de personalidades saudáveis dos individuos, sem . 
qualquer discriminação; 	 ;',' t: 	13 

. .... III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúda, ppm 2 .  Ç 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa.  o ,-- 

- Artigo 913 . - Para viabilizar a criação do -Centro de Orientação e Encaminharnenta rara-,  '5 .  • •-:: 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios pdm o•
órgãos Públicos Federais e Municipais. 	'........._... 	

. 
. 	.  

---- - • 	C., 	 _ 
.. .. Artigo 91 .. r.:p. Poder Executivo está ..autorizado. -a criar, no âmbito da - 	reteria do 

Emprego e Relações do Trabalho, urna Central de Empregos para p 	c-  'COM 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2008/cornpilacao -lei%20n.12.907,%20.. . 3/6 
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. 	 • 

„ . . 

deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-lasenercado de trabalho.: • : - 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental _e 
sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 	 . 
§ 2° - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso• -- - 
desses trabalhadores, disporão de cadastro especifico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com-
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 	, 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado .à . 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 
seguintes condições: 
1 - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 	. . 	.... 

II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios 'para ' 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
111 - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso_l_ 
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação - 
do empregado em outras funções. 

Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 
outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual do Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e - 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do - 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as. barreiras e . o . 
preconceito às pessoas com deficiência. 	 . 	. 	_ 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 	 . . 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos*nci artigo 51 desta lei, é - 
realizada anualmente. 	 _ 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 	 • 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 -  de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 

http://www.al.sp.govldrepositorionegislacao/lei/2008/compilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3/6/2013 

• "resumo-deus DS direitos -da - pessoa com - de- deficiência e modo de seu exercício-, -servirá - • 
de manual de orientação. geral .e será. distribuída gratuitamente, por intermédio .de órgãos. . 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 	• 
Artigo 105 -As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta -de dotações-

'orçamentárias próprias. - 	-• • : • - --- • 	- 	- 
Artigo 105 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

. 	Artigo:107.- Ficam formalmente- revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua • 
força normativa, as seguintes leis: 

- • - 1-2.795; de 15 de abril de 1981; . 
..... II -3.710, de.4.de janeiro. de 1983; . 	. 

III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV -5.869, de 29 de outubro de 1987; 

... ...V -7.859, de 25 de maio de.1.992; 
7.944, de 8 de julho de 1992; 

de 16:de setembro de 1994;- 
1/111- 9.086, de 3 de março de 1995; 

• X - 9:486, dé 4 de mai'ço . de 1997; 
XI - 9:732; de 15 de setembro dei 997; • .• 

• XII -9.919, de 16 de.março.de  1998;. 
XIII - Vetado; 

,i10.099,,de,26de novembro de 1298; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; - 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII.10,7-79, de 09 de março de 2001; 
XIX- -1-0.794, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI ;10.844, de 5de julho de 2001; 
XXII 7 10.958, de 27_de_novem.bro de 2001; 
XXIII - 11.293; de 12 dê novembro de 2002; 
XXIV. 7  11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887,rdé 1° déMárçà de 2005; 	' 
XXVI. 12.059, de 26 de setembro. de 2005; 	. 
XXVII -Vetado; , 	. 	 . _ 
XXVIII - 12.085; de 5 .-clé outubro de 2005- 
XXIX.- 12.107, de . 1 .1.de Obtubro de 2005; *. 
XXX - 12.295, de 7. de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de Março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Artige 3° .... Eata léranti-eênïViõdi-ha r data de Sua PUblicação, devendo ser regulam 	d-114,-.4 
estabelecido na Lei estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002. 

pelo Poder Executivo. 	- 	 .: - 

i  -,.......TI 
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/coropilacao-lei%20n.12.907,%20.. . 3 ,, , . 

• '• • ": .2. E 

	

- 	- 
Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 	

..... ..: 	. ., .: 

.. .., . 	 . 	•••'' ;r1 	13 1"‘ 
. Artigo.  2° - A administração publica estadual direta e indireta destinará, anualmente,R O 

• 'dotação • orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de baáeirae6 Er 
arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueleZ'que' . ru . 

... , - estejam sob sua administração ou uso.* • 	j 
..,  

Parágrafo único .- A implementação das adaptações, eliminações e- suprestoes e 

	

, 	' ,. 
barreiras arquitetõnicas referidas no "caput" deste artigo será completada ri -4 diiazi  
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rage 1 ea. 1 

-- Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 	• 
• José Serra 

Linamara Rizzo Battistella 
- Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto GOldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vida! Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 

• Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretárie da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 

• Secretário dos Transportes 
• José Luiz Portella 

Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei./2008/compilacao-lei%20a12.907,%20.. . 3/6/2013 
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Folha 
Proc. no WELM 

401p  
§ 4 °  - O auto de vistoria de segurança deverá ser renova.° 

periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO rsr 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Isis Duart0 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO is isDuart -j- p) 

eqüidade e ao 'acesso em igualdade às políticas .e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
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programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidade 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Notas: 

Notas complem.: 

LEI No 11.242 24/09/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Grande Conselho Municipal do Idoso, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 62/1992 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

- O Regimento Interno do Grande Conselho Municipal do Idoso foi publicado no DOM de 
28/10/1993, p. 33, c. 2-3. 

- Lei no 15.738/2013 - Dispõe sobre a democratização e participação ativa dos idosos em 
colaboração ao Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá outras providências. 

[ Back 

ffc /Rcg - its/vsrxis.exe/iah/ 15/8/2013 
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LEI N2  11.242 , DE 24 DE SETEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre. o Grande Conselho Municipal 
do Idoso, e da outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE'SOUSA, Prefeita. do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Gemera Municipal, em sessão de 8 de catem 
pra de 1992, decretou e eu promulgo.a seguinte lei: 

Art. 1 2  - O Grande Conselho Municipal do 
Idoso vincula-se ao Gabinete do Prefeito. 

Art. 2 2  - Sao finalidades do Grande. Canse : 
lho Municipal do Idoso: 

'1- Propor as políticas e atividades 	de 
proteção e essistencia que o Município devera prestar aos 
idosos nas areaS de sua competencia; 

II - Receber as reivindicações'  do movimen-
to organizado ou as denuncias, ainda que feitas, individual. I 
mente, atuando no sentido de resolve-las; 

III - Informar e orientar a.população idosa 
acerca de seus direitos, bem como desenvolver campanhas 
educativas - junto à sociedade em geral; 

IV - Apoiar a luta dos idosos por suas rei 

V - Recomendar normas de funcionamento de 
asilos ou casas de repouso que atendam a população idosa, 
acompanhando e avaliando o seu cumprimento; 

VI — Criar condições de resgate da memoria 
do idoso e sua experiencia no ambito dos movimentos sindi 
cal, político, cultural, de bairros e similares. 

Paragrafo unico.- Ao Grande Conselho Muni 
cipal do Idoso sera facilitado o acesso a todos os seto-
res da Administraçao, particularmente aos,programas e me' 
todologia de ação dos serviços prestados a populaçao pelas 
Secretarias da Saúde, Bem-Estar Social, Educaçao,.Cultura, 
Abastecimento, Habitação e Desenvolvimento Urbano, Espor 
tes, Lazer e Recreaçao, Transportes, Serviços e Obras ' 
do Planejamento, a fim de possibilitar a_apresentaçao de 
sugestoes e proposta de medidas de atuaçao em assuntos de 
seu interesse. 

Art. 3* - O Grande Conselho Municipal do 
Idoso compreenderá: 

I - Assembleia Geral; 
II - Assembleias Regionais; 
III - Conselho de Representantes de Idoeos e 

da Administração; 
IV - Comissões de Trabalho; 
V - Secretaria Executiva. 
Art. 45 __  A Assembleia Geral e a  instân-

dia máxima .de deliberação do Grande Conselho Municipal do 
Idoso, competindo-lhe: 

I - Definir ou reavaliar políticas,progra 
mas e projetos do Conselho; 

II - Reunir-se bienalmente em Encontro Mu 
nicipal do Idoso, para eleger os idosos que ocuparão os 
cargos da Secretaria Executiva. • 

Art. 5 2  - A Assembleia Geral será compos 
ta de idosos, individualmente ou organizados em entidades, 
oeseoas e entidades convidadas, ademais interessados. 

- 	12  - Na Assembléia Geral, somente os . ich 
soe terão direito a voz: 

4,22 -.A Assembleia Geral cera conyocada 
amplamente, atreves dos meios de comunicaçao disponiveis. • 

4 3* - As demais normas para convocaçao e 
funcionamento adequados da Assembleia Geral serao defini 
das atreves de Regimento,  Interno.. 

Art. 62 	As Assembléias Regionais, insta 
ladas nas cinco regiSes da Cidade - Norte, Sul, Leste, Oca 
te e Centro, ou nea'Subprefeituras assim que estas come-
cem a funcionar -são as instâncias regionais do Grande 
Conselho Municipál do Idoso, competindo-lhes reunir-se, 
bienalmente, em Encontros Regionais do Idoso, para eleger 
os Idosos que representarão cada Regiao no Conselho de Re 
presentantes. 

Art. 71 - As Assembleias .Regionais serão 
compostas de idosos, individualmente ou organizados em en 
tidades, pessoas e entidades Convidadas e demais interes-
sados. • 4 1 2  - Nas Assembleias Regionais somente 
os idosos terão direito a voz e. voto, enquanto os demais 
terão direito a voz. 

4 2 2  - As Assembléias Regionais serão con 
• vocedas amplamente, através dos meios de comunicação diã 

poniveis. 
4 32  - As demais normas para convocação e 

funcionamento adequados das Assembleias Regionais serão 
definidas atreves de Regimento Interno. 

Art. 82 - O Conselho de Representantes de 
Idosowe da Adminsitração sara composto de: 

I - 30 (trinta) idosos titulares e 15 (quiri 
ze)suplentes, eleitos nas Assembleias Regionais, respeita 
da a representatividade.de 6 (seis) titulares e 3 . (trás.).  
suplentes para cada uma das regiões; 

II - 1 (um) representante e respectivo su 
plante, designados pelos titulares dos seguintes Orgíos: 
Gabinete do Prefeito, Secretarias Municipais da Saude, de 
Esportes;Lazer e Recreação, de Educação, do Planejamento, 
da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, de Transportes, do 
Bem-Estar Social, da Cultura,'de'Serviços e Obras, dakind . 
nistração, Companhia Municipal de Transportes Coletivos - 
CMTC,.Hospital do Servidor Publico Municipal - HSPM, Ins 
tituto de Previdencia Municipal de São Paulo - IPREM, Cor 
po.  Municipal de Voluntarioe - CMV e Câmara Municipal clã 
Sao Paulo, sendo o representante desta indicado pelo Pra 
eidente da Mesa. 

vindicações; 
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. . . 	§ 1 - O mandato dos componentes do Çonse 
lho de Representantes a que se refere o inciso I cera de" 
2 (dois) anos, permitida a reeleição uma unica vez: 	. 

§ 22  - 6 proporçao de idosos no Conselho 
de Representantes devera equivaler a 2/3 (dois terços) dg 
total de seus integrantes. • 

Art. 9 2  - Ao Conselho de Representantes 
competirá: 

- Encaminhar as políticas, programas e 
, projetos objetos de deliberaçao da Assembleia Geral; 

II. - Convocar a Assembleia Geral e as Assem 
bleias Regionais. , 

Parágrafo único - As funções dos membros 
do Conselho de Representantes não serao remuneradas, sendo. 

consideradas de.serviço público relevante. 
Art. '10 - As Comissoes de Trabalho serão 

compostas por membros 'do Conselho de Representantes, ido 
WS participantes das Assembleias e pessoas e/ou entidades" 
governamentais e privadas, ,especialmente coàvidadas. 

Art. 11 - Às Comissões de Trabalho compe 
tira: 	 • 

I - Subsidiar as políticas de ação em ca 
da arca; 

Art. 12 - A Secretaria Executiva será core 
tituida de 5 (cinco) membros representantes dos 	idosos, • 
sendo 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) 1 9  
Secretario,1 (um) 2 2  Secretario e 1 (um) Vogal. , 

§ 1 2  - A Secretaria Executiva sera compos 
ta pelos idosos_que obtiverem maior número de votos em dã 
da uma das Regioes. 

§ 2 2  - A eleição para os cargos da Secre 
tarja Executiva será realizada na Assembleia Geral, sendo .  
que o idoso mais votado ocupará a Presidencia, o segundo 
colocado a Vice-PresidenCia, o terceiro a 1 2  Secretaria,o 
quarto a 2 2  Secretaria,e °quinto colocado será o Vogal. 

Art. 13 - A Secretaria Executiva competi- 

1 - Representar o Grande Conselho Munici-
pal do Idoso mor ele responder, junto a todos os orgaos 
da Administraçao e situaçoes que exijam a sua _presença; 

II - Encaminhar, junto às Comissoes de Tra 
belho, as decisões tomadas pelo Conselho de Representantes 

II_- Adotar providencias para o adequado it.in 
cionamento do orgão; • 	 • 

IV - Fazer lavrar atas, que serão registra 
das em livro proprio, das dellberaçoes do Grande Conselho" 
Municipal do Idoso, em suas.varias instâncias. 

Art. 14 - O Gabinete do Prefeito, por meio 
da Secretaria. do Governo Municipal - SOM, propiciara ao 
Grande Conselho Municipal do Idoso as condiçoes materiais 
e humanas necessarias ao seu fuhcionaMento. 

Art. 15 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias Prti 
prias. 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da 
. ta de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contra= 

"rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO _PAULO, aós 24 de setembro 
de 1992, 439 2  da fundação 	de São Paulo. • . 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA. 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario da! Finanças ' 	 . 
SÉRGIO RABELLO TAMM rapoLT, SecretariclIgdoipalchAdedOistunãó 
DELMAR MATTES, Secretario de 'Vias Publicas 
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretario Municipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária Municipal do Bem-
Estar Social 
LAURINDO LEAL FILHO. , Secretário Municipal de Esportes,Lazer 

•e Recreaçao 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal daSaóde 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario de Serviços 
e Obras 	 , 
LÚCIO GREGORI, Secretário. Municipal de Transportes' 
ANTONIO LUCAS BUZATO, Secretário Mmlicipal de May:meteu:to 
MARIA AMALIA PIE.ABIB ANDERY, Respondendo pelo Cargo de 
Secretário Municipal de Cultura • 
ERMINIA TEREZINHA RENON MARICATTO, Secretária da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 
CUIDO MANTEGA, Respondendo pelo Cargo de 'Secretário Muni-
cipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 24 de 
setembro de 1992. 
EDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário 4g Governo 
unicipal ... 

Retificação da' publicação do dia 25/setembro/1992 

Lei n9 11.242, de 24 de setembro de 1992 
No Art. 89 . - Lela-se como segue e não como constou: 
.... de Idosds'e da Administração será omnpcmb,de: 

II - Elaborar e sugerir ações de programas 
específicos, bem como participar da elaboração do progra . 
ma geral do Grande Conselho Municipal do Idoso; • 

• III - Proceder a estudos, elaborar' diagnós 
ticos e veicular informações sobre a condição do idoso e" 
a atuação desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso. 

rá: 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha • 	~UM 
Ii 

1sF l l is Du.u2rft  R 	i 

1011°F  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 

l '^1171" fiel" 332adm/scricits/wxis.exe/iah/ 	 9/9/2013 
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LEI N9. 11.34.5 , DE . 14. DE • ABRIL DE 1993 ' 
(Projeto de Lei n9 '626/91; do Vereador Antado Carlos Caruso) 

Dispõe sobre a adequação 'das edificações 
a pessoa portadora. de deficiência', e dá 
outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito 'do Município de São Paulo, usando 
daestribuições que lhe são conferidas por lei. . 
Fag,saber•que s Cámára Municipal, em sessao de 23 de março 
de.1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

- 
• . . 	Art. 19 - Passa, a integrar o Código, 

Obras't Edificações.do Município com o titulo próprio de 
"Normas de Adequação das Edificações ã Pessoa Deficiente*, 
a Norma NBR- n9 9050, de setembro de 1985 da 	Associação 

..Brasileira de NormasTícnicas,.para os efeitos de .aplica 
ção das•disposições'espétiais,pare pessoas portadorãs....dii 
deficiência física previstas na Lei .n9 11.228, de 25 de 

• junho de 1992. . . 	. 	 • 

	

. . • - 	Art, 29-. Deverão atender o disposto. .na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a,pertir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os .se-
guintes ueow: 

I - Locais da Reunião com Mais de 100 Usmú 
spessoas. 

II Qualqúer'outro uso com mais de 600 
(selatentas)•pessoas, 

Art. 39 -Aplicam-se as disposi0e4 do ar 
tigd anterior para os projetos.aprovadoS, com licençaaina 

:em vigor qusindependerão de nova aprbváção, 'devendo as 
alterações serem.comunicadas deforma aámplificada,. apos-
tilando-se:o Alvárã de. Licença..... 

• . 
Art. 49 Nenhum próprio'MunicipaI. serã 

edificado, reformado ou ampliado, sem que q projeto ater: 
da as disposições desta lei. 

" Parãgrafo único -'A:locação de irarei-8 que 
se.destinem'a.abrigaras Repartições Públicas, somente 

. ocorierã após efetuadas as ,devidas adaptações. para atendi:Tento 
pessoa_poi-tadcre'de deficiência, de. acordo com as disposi- .  
çõeSdesta lei. • 

	

' 	Art.. 59 - As edificações.existentesque sar' 
enquadrem no art. 291, terão.prazo,mãximo,de 3 '(três) ano% 
akpartir da .Publ-i-eaeão-deeta-lei-i-para-se-Tadeptarem-- - ãs 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto d 
documentação simplificada. ' 

Art. 69 - O descumprimentadesta lei im 
pliCarã mumulta de 50 HFM's menpais,ati a Comprovação da 
adequação.-  • • 

• • , 	Art. 79.- Nas édificações residenciais das 
categorias 12-02, RI-01. e R3-02, a serem aprovadas de ar 
do'com.a. Lei n9 11.228, de.25 dejunho de 1992, será obri-
gatória a execução de rampa con5mms: previsto no item 12.4,1 
da referida lei. . 

• ' .Art. 89 - Fitarão isentos. do:pagamento de 
Taxase Emolumentos para'Aproivação,.os projetos enqUadra' 
dos nos artigos39, 49.e'59 desta lei. 

• '• 	Art. 99 - As despesas decorrentes.da exe- 
.cução. desta le£.correrão por conta das dotações orçamen-
tárlas%próprias, suplementadas se necessário. • 	' 

Art. 10 - Esta ra entrará em vigor na da 
ta'de:suwpublicação, revOgadas as'disposições em contra- 
rio. • 
PRUFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril - 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO . 
CORNELIO VIEIRA DE MORA/S'JUNIOR, Secretãrio dos Negócios 
Jurídicos 	 • • 
CELSO ROBERTO PITTA DO 'NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
JOÃO MELLAWNET0,• Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to.Urbano . 	 • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em '14 ,  de. 

abril 'de 1993. 
EDEVALDO.ALVES DA SILVA, Setretãrlo do. Governo' Municipal 
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DECRETO No 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 

Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 
30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 
Art. 20 . Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Art. 3 0 . Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0  deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 4 0 . Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2 0  deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruido com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 

II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - cópia do projeto aprovado. 
Art. 5 0 . Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4 0  deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 
§ 1 0 . O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público. 
Art. 60 . Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 20  deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 10 . O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto no 32.329, de 23 de 
setembro de 1992. 
§ 2°. O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 
§ 30 . O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2 0  deste artigo. 
§ 4°. Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes. 
Art. 7°. Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3° do artigo 6° deste decreto. 
Art. 80 . Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 10 . O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4° do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que  

comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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§ 2°. O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto no 37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9 0 . Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 
II - adaptação que exija Instalação de equipamento eletromecânico; 
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar. 
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9 0  deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9 0  deste 
decreto. 
§ 1o. A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços elou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1 0  do artigo 8o deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 
I - aprovadas nos termos daLei no 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2 0  deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3° deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei no 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 4 0  do Decreto no 39.651, de 2000. 
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2 0  deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 2° deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2 0  deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9 0 , inciso VIII, do Decreto no 41.532, de 20 de dezembro de 

2001. 
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0  deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisno 11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1 0 . A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 20 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Intemacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. 
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação. 
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei no 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capitulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4o e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro.de  1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 

	
- 

Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 12.368 13/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 

Projeto: Projeto de Lei No 29/1996 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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LEI N. 12.368 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 

(Projeto de Lei n. 29/96, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As unidades esportivas municipais, construídas a partir da vigência desta Lei, 
deverão ser adequadas à prática de esportes, recreação e lazer por parte dos 
portadores de deficiência, idosos e gestantes. 
Parágrafo único. No prazo de 2 (dois) anos a partir da promulgação desta Lei, as atuais 
unidades esportivas municipais deverão adequar-se na forma estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13834 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.834 27/05/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 181/2002 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 
Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005. 
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art. 1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 20  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 30  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40  São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 5 0  São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  (VETADO) 
CAPÍTULO V 
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
sççÃo I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 

1111 	Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

o 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PRO)ETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. - 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
O promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 	- 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 

- na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 
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h) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 1 0  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
sç"Ão I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 90  O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus . 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 1 0  O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 FOiha 

1/1 
Título: LEI No 14.198 01/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, 

nos conjuntos habitacionais populares, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 64/2005 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 
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LEI No 14.198, DE 10  DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 64/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes 
físicos, nos conjuntos habitacionais populares e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares 
reservados aos idosos e portadores de deficiência contemplados como beneficiários nos 
programas habitacionais. 
Parágrafo único. A reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos 
aludidos programas, cujos dependentes incluam pessoas nessas condições. 
Art. 2° A garantia da reserva dos andares térreos para os casos cujo beneficiário ou 
seu dependente legal seja portador de deficiência dar-se-á observadas as seguintes 
condições: 
I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua a 
capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus familiares, 
exigindo cuidados especiais; 
II - atestado médico reconhecendo as condições indicadas no inciso anterior. 
Art. 3° Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as características 
referidas nesta lei, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes, 
respeitadas as condições gerais estabelecidas. 
Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
próprias do orçamento. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

1/1 
Título: LEI No 15.576 06/06/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 685/2008 (ver documento) 

Autor(es): Mara Gabrilli; Marta Costa 
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PUBLICADO DOC 07/06/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.576, DE 6 DE JUNHO DE 2012 
(Projeto de Lei no 685/08, das Vereadoras Mara Gabrilli - PSDB e Marta Costa - 
PSD) 
Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Selo de Acessibilidade para as edificações, espaços, 
transportes coletivos, mobiliários e equipamentos urbanos que garantam a 
acessibilidade às pessoas com deficiência motora ou com mobilidade reduzida. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15679 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 15.679 21/12/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Fundo Municipal do Idoso. 
Projeto: Projeto de Lei No 131/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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PUBLICADO DOC 22/12/2012, p. 1 c: 1-2 

LEI N° 15.679, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei n0  131/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria o Fundo Municipal do Idoso. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de 
dezembro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criado o Fundo Municipal do Idoso, vinculado à Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, com a finalidade de proporcionar os meios financeiros 
necessários para a implantação, manutenção e desenvolvimento de programas e 
ações dirigidos ao idoso, ressalvadas as políticas públicas de ação continuada, em 
especial aquelas afetas ao campo da assistência social, na forma definida pela Lei 
Federal n 0  8.742, de 7 de dezembro de 1993, que contam com recursos próprios e 
do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 
Art. 20 . Constituem receitas do Fundo Municipal do Idoso: 
I - recursos provenientes dos Fundos Nacional e Estadual do Idoso; 
II - doações, legados e contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis 
que venha a receber de pessoa física ou jurídica, ou de organismos públicos ou 
privados, nacionais ou internacionais, que lhe venham a ser destinados; 
III - valores das multas aplicadas no âmbito do Município de São Paulo, em ações 
judiciais, por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, fundadas em interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, protegidos pelo 
Estatuto do Idoso, inclusive as repassadas pela União e pelo Estado ao Município, 
nos termos da previsão constante do art. 84 da Lei Federal n 0  10.741, de 10 de 
outubro de 2003; 
IV - contribuições de governos e organismos nacionais, estrangeiros e 
internacionais; 
V - doações de contribuintes do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e 
Jurídicas, conforme disposto nos arts. 2° e 3° da Lei Federal n 0  12.213, de 20 de 
janeiro de 2010, com a alteração introduzida pelo art. 88 da Lei Federal n° 12.594, 
de 18 de janeiro de 2012, ou outros incentivos fiscais; 
VI - doações de recursos oriundos de benefício ou renúncia fiscal no âmbito 
municipal e estadual, que lhe venham a ser destinadas; 
VII - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de 
capitais; 
VIII - receitas oriundas de alienação de bens inservíveis da Prefeitura da Cidade de 
São Paulo, que lhe sejam destinadas; 
IX - outros recursos que lhe forem destinados. 
§ 1 0  A gestão financeira dos recursos do Fundo Municipal do Idoso será feita pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 20  A Secretaria Municipal de Finanças aplicará os recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, eventualmente disponíveis, revertendo ao próprio Fundo os rendimentos daí 
resultantes. 
§ 3° A gestão administrativa dos recursos do Fundo Municipal do Idoso caberá à 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria, ouvido previamente o Conselho de 
Orientação e Administração Técnica, observado o disposto no art. 7 0  desta lei. 
Art. 3°. Os recursos que compõem o Fundo Municipal do Idoso serão depositados 
em conta específica mantida em instituição financeira designada pela Secretaria 
Municipal de Finanças, especialmente aberta para essa finalidade. 
Art. 4 0 . O Fundo Municipal do Idoso contará com verba procedente do orçamento 
municipal para: 
I - manutenção do funcionamento do Grande Conselho Municipal do Idoso; 
II - capacitação dos Conselheiros do Grande Conselho Municipal do Idoso; 
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,P* III - organização dos Encontros Municipais e Regionais do Idoso; 
IV - manutenção do Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do 
Idoso, destinado ao monitoramento dos programas e serviços intersecretariais de 
que trata o Decreto no 43.904, de 1° de outubro de 2003. 
Art. 5°. Caberá ao Grande Conselho Municipal do Idoso estabelecer, anualmente, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, em conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Federal 
no 10.741, de 2003, e observada a política municipal para idosos instituída pela Lei 
no 13.834, de 27 de maio de 2004, bem como acompanhar as ações desenvolvidas 
com verbas dele provenientes, com o intuito de gerar condições para a proteção e a 
promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 6°. Fica instituído o Conselho de Orientação e Administração Técnica - COAT do 
Fundo Municipal do Idoso, composto em caráter paritário pelos seguintes membros 
e respectivos suplentes: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - 4 (quatro) representantes do Grande Conselho Municipal do Idoso indicados por 
seus conselheiros em Assembleia; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
VI - (VETADO) 
§ 1°. A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante interesse público. 
§ 20 . Os membros e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos mencionados 
neste artigo, serão nomeados por portaria do Prefeito, a quem caberá a indicação 
do Presidente. 
§ 30 . O mandato dos membros do Conselho será de dois anos, admitidas 
reconduções. 
Art. 7°. Compete ao Conselho de Orientação e Administração Técnica do Fundo 
Municipal do Idoso: 
I - assessorar o Grande Conselho Municipal do Idoso na formulação das diretrizes, 
prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo, em conformidade com 
a Lei Municipal no 11.242, de 24 de setembro de 1992, especialmente: 
a) propor programas, projetos e ações a serem desenvolvidos com os recursos do 
Fundo, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Grande Conselho 
Municipal do Idoso; 
b) definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
c) apresentar propostas de captação de recursos para o Fundo e propor o 
percentual anual de utilização dos recursos por ele captados; 
d) deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo; 
e) posicionar-se, fundamentada e conclusivamente, sobre a viabilidade técnica e 
econômica, ouvida a Secretaria competente, dos programas, projetos e ações que 
pleiteiam recursos do Fundo; 
f) opinar sobre a transferência de recursos destinados à execução de convênios 
celebrados com outros órgãos da Administração Municipal, utilizando-se de recursos 
do Fundo; 
g) acompanhar a celebração e execução dos convênios realizados pela Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria que onerem recursos do Fundo; 
h) encaminhar ao plenário do Grande Conselho Municipal do Idoso, para 
conhecimento, relação dos planos, programas e projetos aprovados; 
i) emitir comprovante em favor do doador, a ser assinado pelo Presidente do 
Grande Conselho Municipal do Idoso, e prestar informação à Receita Federal sobre 
o valor das doações recebidas; 
II - aprovar o seu regimento interno; 
III - outras atribuições que lhe forem incumbidas. 
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Art. 8°. O Fundo Municipal do Idoso será operacionalizado de acordo com as 
normas estabelecidas nos Decretos n 0  29.213, de 29 de outubro de 1990, e n 0  
51.191, de 20 de janeiro de 2010. 
Art. 9 0 • O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e Vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2012. 
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FOIS-V3 	- 
Câmara Municipal de São Paulo 

	
PrOC- n 	

14% 

Base de dados : iegis 
	 ItAS 1-1.2r , 

	=ueS 

Pesquisa : 35177 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 35.177 07/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Oficializa o Programa de Atendimento a Terceira Idade - PATI; aprova politica Municipal de 
Atendimento a Terceira Idade, e da outras providencias. 

Notas complem.: - Decreto no 36.211/1996 - Institui o Projeto Leite para o Vovo. 
- Decreto no 36.629/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo oneroso, 
de imoveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da 
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. Relativamente aos beneficiarios de terceira 
idade, conforme conceituados neste Decreto, o valor da retribuiçao mensal nao devera 
ultrapassar a 20 (vinte) por cento da renda dos permissionarios. 
- Decreto no 38.520/1999 - considerando- Institui o Projeto Casa Lar e Convivencia, 
considerando as disposiçoes deste Decreto, que oficializa a Politica Municipal de Atendimento 
a Terceira Idade. 
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DECRETO N1  35.177 , DE 7 DE JONHO DE 1995 • 
Oficializa o Programa de Atendimento 
Terceira Idade - PATI; aprova Politica Mu 
nicipal de Atendimento a Terceira Idade: 
e da outras providencias. 

PAULO MALUF, ~Prekeito do Município de São .Paulo, usando 
Ui das atribçoes que lhe sao conferidas por lei, 

CONSIDERANDO o que preceitua a Constituiçio Federal, mo 
seus artigos 203 e 204; . 	 • 
CONSIDERANDO a edição da Lei federal . n 1  8.842, de 4 de ja 
neiro de 1994, que estabeleceu. a Política Nacional do IdU 
ao;' 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Orgânica do .Município 
de São paul°, em especial o artigo 225, que estabelece que 
o Municipic procurara assegurar a integração dos idxxe. na: 
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem estar; 
CONSIDERANDO que estão em vigor as Portarias n*s IS e 60 
Fabes/Gabinete/ 1993 ; 
CONSIDERANDO que vivem no Município mais de um milhão de 
individuos da terceira idade, que, no anonimato de seu tra 
balho, ajudaram a construir a grandeza desta cidade; 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de ~matizar as ativi 
dades que saa desenvolvidas junto aos Grupos de Terteirã 
Idade Diretos e Conveniados da-Secretaria Municipal da Fa 
mília e Bem-Estar Social, bem como a de orientar a impai
taçao de novos projetos para atendimento a essa faixa et. 
ria, 
DECRETA: 

Art. 10  - fica oficializado o Programa de 
Atendimento à Terceira Idade e PAI% em execução pela 
Secretaria Municipal da Família e. Bem-Estar Social -
DES, no Município de São Paulo. 

Axt. 20  - Fica igualmente aprovada a po- . 
1Stica municipal de Atendimento à Terceira.Icade, defi-
nida ou elaborada pela Secretaria Municipal da Família e 
BemeEstar Social — FABES, cansubstanciada no documento 
anexo, que passa a fazer parte integrante deste decreto. 

Art. 3 0  - A Secretaria Municipal da Temi-
lia é-Bem-Estar Social - EMES será responsável pelo am-
plo•entendimento com as demais Secretarias e drgãoe sai- 

eataduals, federais e sociedade civil, objeti-
vando a implantação de novos projetos de atendimento a 
essa população. 

Art. 40  - A Partir do exercício de 1996, 
os'recuraoS necessários para a execução da Política de 
que trata este decreto deverão constar do orçamento pro-
grama. 

Art: 5 0  - As despesas com a execução • 
desta decreto correrão., neste exercício,' por conta das 
dotações orçamentárias prdprias da Secretaria Municipal 
da Família e Bem-Estar Social - FASES, suplementadas se 
necessário. 

AXt. 6 0  - Bate decreto entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

PREFEITURA. DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de junho 
de 1995, 442 1  da fandação,de  São Paulo. 

• PAIHA MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOgios 

Jurídicos 

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,. Secretario das Finanças 

'ADAIL'VETTORAZZO, Secretario Municipal da Familiae bem- 
Estar Social 
Publicado na Secretaria - do Governo Municipal, em 7 	de 

.junho 	de 1995. 
EDEVAIDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo - Manicipal 

• ANEXO INTEGRANTE AO DECRETO N? 35.177 DE 

7 	DE Junho 	DE 1995' 

POLITICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO À TERCEIRA IDADE 

O presente documento define a Politica 
Municipal de Atendimento' à Terceira Idade, da Secretaria 
Municipal da Família e Bem-Estar Social.- FAZES, que de-, 
verá nortear, as-ações e atividades voltadas a essa popu-
lação segundo o estabelecido no Programa de Atendimento 
à Terceira Idade - pA2I. 

Para sua elaboração, foram consideradas a 
atuação de ?ABES junto aos Grupos de Terceira Idade Di-
retos a Conveniados, a bibliografia sobre o tema e a le-
gislação'em vigor, especialmente a Constituição da Repu-
blica Federativa do Brasil, a Lei federal no 8.842, de 4 
de janeiro. de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Idoso, a Lei Orgânica da Assistência Social, de 7 de 

'dezembro de 1993, 'e a Carta do Idoso de 1991, do Grande 
Conselho' Municipal do /doso. 
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DIRETRIZES 

O Programa de AtendiMentõ à Terceira 
Idade - PATI atende a população dessa faixa etária - a 
partir dos 45 anos -_e, prioritariamente, os idosos sc:v-
cialmente ativos - a partir dos 60 anos, - com o obje-
tivo de. promover a sua participação junto à comunidade, 
através de atividades .que possam contribuir para o for-
talecimento de sua auto-estima e melhoria de sua quali-
dade de vida. 

O atendimento aos Grupos de .Terceira 
Idade é realizado nos Centros de Convivência da Secreta-
ria Municipal da-Família e Bem-Estar Social FABES, em 
parceria com entidades sociais (Convênio Sercom/Terceira 
Idade), em colaboração com outras Secretarias Municipais 
(Trabalho Intersecretarial) e também através de-assesso-
ria técnica direta Aos grupos autõnomos. Nos GrupOs de 
Terceira Idade, a FABES desenvolve entre outras, ativi-
dades esportivas, culturais, de lazer, informações, 

ções. 
II Atender as necessidades básicas dos 

idosos,- através doe Plantões de Atendimento das 
SURBES/Regionais, 'fornecendo • cestas básicas, auxílio 
para compra de óculos e remédios aos idosos mais 
carentes, de acordo com os critérios de atendimento 
existentes. 

III - Divulgar, junto à população idosa, 
os direitos-já. conquistados nàs áreas da Previdência,. 
Saúde e Bem-Estar Social; bem como, os outros serviços 
existentes para atendimento à população dessa' faixa 
etária. 

IV - Desenvolver atividades em conjunto 
com outras Secretarias Municipais - Trabalho Interse-
cretarial,. a fim de integrar recursos e . qualificar os 
serviços existentes. 

V - Realizar estudos e,gestões junto aos 
órgãos públicos, objetivando a elaboração de propostas 
para atendimento diurno, residencial e asilar. 

• VI-- Treinar os recursos humanos da Se-
cretaria em Gerontologia e em outras áreas afins. 

VII' - Desenvolver Programas de Pré-Apo-
sentadoria, a fim de preparar a população da terceira 
idade para a aposentadoria. 

VIII -:Estimular a participação dos ido-
sos na sociedade e em movimentos que reivindiquem seus 
direitos enquanto cidadãos. 

Retificação da publicação do dia 8/junho/1995 

No Anexo Integrante ao Decreto ng 35,177, de 7 de junho 
de 1995 - NAS DIRETRIZES - Leia-se como segue e nao como 
constou: 
 	, atividades esportivas, culturais, de lazer, in-
formaçoes, arte/artesanato, com o intuito de valorizar a 
experiencia de vida dessa população e tendo como referen-
cial as seguintes diretrizes: 
1 - Viabiliar formas 	 

I -. Viabilizar formas de atendimento ao 
idoso que possam contribuir para: 

sua permanência junto à família; 
O convívio e.a integração entre gera- 
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Câmara Municipal de São Nulo 

CAni modui dr3 4"ã 

de 	 : Noto 
Pocluiu 45.;t>0 

Totol do Mineito : 

Pago 1 of 2 

cing. 
P 

Litá IL)uart ,:. 
RF i 207 

es 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistennatica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999,- A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999,- Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe 'obre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do Isubitenn 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitenn 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 93.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 23/9/2013 
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Lei tla 11.228, de 25 de Junho de .1992.. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos itrxiveis, revoga a Lei n 9  8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais. e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica- 

. 	ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e LII assim discriminados: 
Anexo 1 
1. Objetivos 
2. Dirgitos e Responsabilidades 	, 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4 Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação Aeração e Insolação das Edificações 
11 ..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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9 Componentes - Materiais, 	
n 

Elementos Construtivos e Equipamento,"--(- i r RE 1);-1a2r,.-, - 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

9.1 Desempenho 
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daquelas ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso,. cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em -  níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • ' 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compe-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 
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• 

alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-- n 
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal—____ 

ilAs 1)11w-4-- competente. 1.1.2o7 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a'iface inferior da telha. 

• 

9.3 Instalações Prediais ! 
A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne,gáseguardadelbcoobsewarão,,ern especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as • 

ri g ues 
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• 

mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 

' para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destilado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública 'deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências 'Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 

Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel, vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 
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melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a F...----1 °1 ,111 " 
9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamantos atotie-Prc''z'" n

Ro 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do  
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta- — 
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de Caris- 
. porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 

Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo' dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no CálcUlo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 

• 
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas, de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hal' considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dé desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capitulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de . 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica- 

GS 

• 
I 	t 

9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata-Pr c '-' n  
mento adequado, para retardamento da combustão. 

ção e seu entorno. 	

, 

• 

• 
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8.1:: 11.207 
PUBLICADO DOC 05/09/2012, PÁG 85 

PROJETO DE LEI 01-00383/2012 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios localizados no Município de São 
Paulo, a possuírem cadeiras de rodas para deficientes e enfermos e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Ficam os condomínios, residenciais e comerciais, bem como prédios 
públicos ou privados , shoppings e afins localizado no Município de São Paulo, que 
possuem elevadores, obrigados a possuir ao menos uma cadeira de rodas para o 
uso de portadores de deficiência física e enfermos. 
Art. 2 0  - A partir da publicação desta lei, os condomínios mencionados no artigo 
anterior, terão prazo de 90 (noventa) para o cumprimento da mesma. 
Art. 3 0  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a 
imposição de multa no valor de R$600,00(SEISCENTOS REAIS). 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 
Art. 5 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Requeiro a Douta Mesa, na forma regimental, sejam incluídos como autores do 

Projeto de Lei n 2  614/2013, de minha autoria, que institui a "OBRIGAÇÃO DOS 

CONDOMINIOS HORIZONTAIS OU EDIFICIOS RESIDENCIAIS, CORPORATIVOS, COMERCIAIS, 

PÚBLICO OU PRIVADO, A MANTEREM A DISPOSIÇÃO DOS CONDÔMINOS E VISITANTES 

CADEIRAS DE RODAS E ANDADORES", a fim de facilitar, sue' necessário, a locomoção dos 

usuários; projeto de minha autoria, com as assinaturas de ,anáência abaixo apostas. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 2013. 

RUBEN WAGN 

Vereador 

Membro da Comissão Extraordinária Permanente dos Idosos e da Assistência Social 

Viaduto Jacarei, 100 — si 710 — tel. 3396-4267. 
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Vereador 
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readora 

Presidente 
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V read 
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Vereado 
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16- 02Z87/2013 
PARECER N° 	 eUMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 614/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, que obriga os 
condomínios horizontais ou edilícios, residenciais, corporativos, comerciais, seja público ou 
privado, a manterem a disposição dos condôminos e visitantes cadeiras de rodas e 
andadores. 

O projeto, êonforme assinalado em sua justificativa, pretende facilitar a locomoção e o 
atendimento de urgência de pessoas com reduzida mobilidade. Está amparado, desta 
forma, na proteção que a Constituição da República assegura a pessoas nestas condições. 

Do ponto de vista formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria, fundamenta-se na competência municipal para legislar sobre 
assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição da República, e 
art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Ademais, a Constituição da República dedica especial atenção à defesa das pessoas com 
deficiência, e estabelece a competência concorrente para a sua proteção e integração social 
em seu art. 24, inciso XVI. No âmbito da competência legislativa concorrente, o Município 
deverá suplementar a legislação federal e estadual, nos limites do interesse local, a teor do 
que dispõe o art. 30, incisos I e II, da mesma Lei Maior. 

Não bastasse, o art. 23, inciso II, da Constituição da República determina que compete à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e também aos Municípios "cuidar da saúde e 
assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência". 

Dando cumprimento às determinações constitucionais, a Lei Federal 10.098 de 19 de 
dezembro de 2000 estabelece os padrões da promoção da acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida. A proposta em análise não só é compatível como 

, também concretiza a norma geral, que, inclusive, disciplina a acessibilidade nos edifícios em 
geral. 

A acessibilidade nos edifícios é exigida pela Lei Estadual 12.907, de 15 de abril de 2008, 
com a qual a propositura também é harmônica. 

No âmbito municipal, a nossa Lei Orgânica, a teor do que dispõe o seu art. 226, também se 
preocupa com as pessoas com deficiência, ao determinar que se busque a sua inserção na 
vida social e econômica, e o artigo seguinte, abaixo transcrito, complementa a regra: 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e pessoas com deficiência o 
acesso a logradouros e a edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao 
público, com a eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da aprovação de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 
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novas plantas de construção, e a adaptação ou eliminação dessas barreiras em 
veículos coletivos. 

O projeto se insere, ainda, no âmbito do poder de polícia administrativa do Município, 
prerrogativa do Poder Público de disciplinar e condicionar atividades dos particulares, em 
prol de um interesse coletivo, com definição legal no art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

O saudoso Hely Lopes Meirelles ensina que "tal poder é inerente ao Município para a 
ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar 
da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal 
regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (In, 
Direito Municipal Brasileiro, 15a Ed., Malheiros Ed., p. 505). 

No presente caso, o poder de polícia administrativo vem associado à ideia de promoção da 
acessibilidade no Município, uma vez que a mesma constitui-se em condição básica para a 
inclusão social das pessoas com deficiência ou que tenham necessidades especiais. 

Ressalte-se que a proposta não incide em vício de iniciativa na medida em que não cogita 
de organização administrativa, e nem mesmo sobre serviços públicos, somente institui uma 
regra geral destinada a todas as edificações, exarada do poder de polícia do Município. 

Sobre a iniciativa das normas que eventualmente criem despesas aos cofres públicos, já 
decidiu o Egrégio Supremo Tribunal Federal, nas palavras do Relator, Ministro Eros Grau, 
no julgamento da ADI n° 3394-8, publicado em 15 de agosto de 2008, que: 

Afasto, desde logo, a alegada inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, já 
que, ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura 
qualquer órgão da Administração Pública local. Também não procede a alegação 
de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe 
do Executivo Estadual. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 
previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil, dizendo 
respeito às matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, 
notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Não se 
pode ampliar aquele rol, para abranger toda e qualquer situação que crie despesa 
para o Estado-membro, em especial quando a lei prospere em benefício da 
coletividade. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, , conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Diante do exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como para prever uma correção para a multa pecuniária a ser aplicada em 
caso de descumprimento, é que sugerimos o seguinte substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0614/13. 

Dispõe sobre a obrigação dos condomínios 
horizontais ou edilícios, Residenciais, 
Corporativos, Comerciais, seja Público ou 
Privado, a manterem a disposição dos 
condôminos e visitantes cadeiras de rodas e 
andadores, nas condições que especifica e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os condomínios horizontais ou edifícios, residenciais, corporativos e comerciais, 
públicos ou privados, localizados no Município de São Paulo, ficam obrigados a 
disponibilizar ao menos uma cadeira de rodas e andador para a locomoção de pessoas 
nesses recintos, nas seguintes situações: 

I - Idosos; 

II - Eventualmente incapazes de deambular; 

III - Portadores de paraplegia; 

IV - Outras necessidades peculiares, por exemplo: tontura, mal súbito, trauma por acidente, 
AVC; quando se fizer necessário o uso de cadeira de rodas ou andador. 

Parágrafo único. A cadeira de rodas e o andador deverão ficar em local de fácil acesso nos 
condomínios, o mais próximo possível do elevador ou rampas que dão acesso às unidades 
habitacionais, comerciais ou repartições públicas da administração direta e indireta. 

Art. 20  A cadeira de rodas e o andador deverão estar em bom estado de conservação, 
podendo ser utilizadas por qualquer pessoa que se encontre no interior do condomínio e 
necessitar desses meios de locomoção em caso de urgência. 

Art. 30  Após a publicação dessa Lei, os condomínios mencionados no artigo anterior terão 
prazo de 30 (trinta) dias para se adequarem ao seu cumprimento. 

Art. 4° O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as seguintes 
sanções: 

I - Notificação para se adequar à lei; 

II - Não cumprir a Lei trinta dias após a notificação: multa de R$1.000,00; 
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III - Persistindo a desobediência: multa de R$100,00, aplicada diariamente até que cesse a 
infração, sem prejuízo o disposto no inciso Il. 

Parágrafo único. As multas de que tratam os incisos Il e III deste artigo serão atualizadas 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de  extinção deste indice, será aplicado outro que o venha a substituir. 

Art. 5° 0 Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
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Fea n° 

ProcasIo 

Aparsr. 	c3f7r:ra 
RF. 1ü 	SGP-1 2  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Senhor Presidente 

Conforme deliberação desta Comissão, solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo 

pedido de  informações  a respeito do Projeto de Lei n° 614/13, que  dispõe  sobre a obrigação 

dos  condomínios horizontais ou edilicios, Residenciais, Corporativos, Comerciais, seja Público 

ou Privado, a manterem a disposição dos condôminos e visitantes cadeiras de rodas e 

andadores, nas condições  que especifica e dá  outras providênciasas, de autoria do Nobre 

Vereador Calvo e outros. 

0 objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são  necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão  no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de 

praxe, cópia  da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Vereador Anda  Matarazzo 
Presidente da  Comissão /e Poli ça_urbanaleeir-opolitana e de 

elo Anibiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

ereado osé Améric 
Presidente da âmara Municipal de o Paulo 

• 

IEX 614/13 
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Jose mérico 
Presidente 

a 

Fea r 	 do 

Procwsr)  

Apare ,- 	n*a 
RF. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 14 de julho de 2014. 

36 - OF-SGP12 
36- 00272/2014 

Senhor Prefeito, 

ar 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de  Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do  Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de  informações  sobre o Projeto de Lei 

n° 614/2013 de autoria do Vereador Alessandro Guedes e outros, que " 

DISPÕE SOBRE A OBRIGAÇÃO DOS CONDOMÍNIOS HORIZONTAIS OU 

EDIFÍCIOS RESIDENCIAIS, CORPORATIVOS, COMERCIAIS, SEJA 

PÚBLICO OU PRIVADO, A MANTEREM A DISPOSIÇÃO DOS 

CONDÔMINOS E VISITANTES CADEIRAS DE RODAS E ANDADORES, 

NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia  do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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rr. 
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er) 

FRANCISCO MACENA DA SILVA --""-`- 
Secretário  do Governo Municipal 

São Paulo, 

GABINETE DO PREFEITO 

0/frio 	J. ,e. no  

Ref.: Oficio SGP-12 n° 0272/2014 

de ourw\O\D 	de 201‘..4. 

Folha n° 	  

Processo n°  t9!-6   
DOCREC Apareci 	ra 

745/2014 RE, 10 	P-12 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de  subsídios  constante do 

oficio em epígrafe apresentado pela  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente, transmito a essa Presidência, por cópia,  a  manifestação  da 

Secretaria Municipal da Saúde acerca do Projeto de Lei n° 614/13, de autoria do 

Vereador Alessandro Guedes, que objetiva obrigar os condominios horizontais pÀ> 

ou edilicios, residenciais, corporativos, comerciais, públicos ou privados, a .k 

manterem cadeiras de rodas e andadores, nas condições  que especifica. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Dig issimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/LM /drs 
Resp  6114 13  
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RECEBIDO, na  Comissão  de  Política Urbana  
Metropolitana e Meio Ambiente. 

02 OUT. 2014 

Secretário 	 RF 

,.cto Ferrefra 
A .4»,. 	•;t9.. Parh,:rnr:2-rttar 

RF 101.0=75 

i■ 
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l'ofty„ 
	q; 	do  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S -Àdinke 
Aparecido 

RF. '101. 2 

Folha de  informação  n°. 12 

ri A Do Processo n° 2014-0.200.749-0 	em 03.09.2014 a) 	  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de lei/  Decreto! Portaria - Motivo: CMSP — PL 614/13 — 
Obrigação dos  condomínios horizontais ou edifícios, a manterem a disposição, 
cadeiras de rodas e andadores. Pedido de  subsídios. Memo 172/14 — ATL III 

Ao 
Assessor Parlamentar SMS-G 
Euripedes Balsanufo Carvalho 

  

Em atenção ao solicitado as fls. 10 pela Assessoria Especial do 
Gabinete do Prefeito manifestamos que o atendimento de emergências não deve 

ser realizado através do transporte de pacientes em cadeiras de rodas e/ou 
andadores, em especial sem a assistência de equipe de atendimento pré-hospitalar 
capacitada, conforme proposto no artigo 2° do Projeto de Lei n° 614/13 da CMSP. 

A manifestação dos demais aspectos relacionados ao tema, em especial 
às questões  de acessibilidade, sugerimos o direcionamento para os demais setores 
competentes desta Secretaria e de outras Pastas relacionadas. 

São Paulo, e/09/2014. 

Marcelo Itiro Taltano_ 
Coordenador 

Coordenadoria do Sistema Municipal de Atenção às Urgências e Emergências 
COMURGE / SMS.G 

MIT/ajss 
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Processo n° i-6/9  /3 
Apareci 

R17.101 2 

?- 

.n.a-,terse ,IONanrura 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
Área Técnica Saúde da Pessoa com Deficiência 

Folha de  informação  ne 
(a) 

Do Processo 2014-0.200.749-0 	em 10/09/2.014 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Pedidos de subsídios-Projeto de Lei n9 614/13, que objetiva obrigar os  condomínios horizontais ou 

edifícios ,residências, corporativos, comerciais, públicos ou privados, a manterem à disposição dos condôminos 

e visitantes cadeiras de rodas e andadores nas condições  que especifica. 

À 

Assessoria Parlamentar- SMS. G 

Euripedes B. Carvalho 

Trata-se da analise do Projeto de Lei em tela, onde os condomínios horizontais ou 

edifícios, residências, corporativos, comerciais, públicos ou privados, devem manter à  disposição  dos 

condôminos e visitantes, cadeira de rodas e andadores nas condições  que especifica. 

Diante da política de cuidados às pessoas com deficiência, esta prevista a  prescrição 

de ôrteses e meios auxiliares para a sua locomoção, as quais atendem exatamente a necessidade destas 

pessoas. No caso da aquisição de cadeira de rodas e andadores genéricos para os edifícios, tais  condições não 

seriam totalmente atendidas levando em conta as diferenças biofísicas, obesidade, por exemplo, e das 

patologias pelas quais estão acometidas. 

A Lei N° 10.098 de dezembro de 2.000, estabelece normas gerais e critérios básicos para 

a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, supressão  de barreiras e de 

obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na  construção e reforma de  edifícios e nos meios 

de transporte e de comunicação. Entretanto, devemos levar em conta que em muitos edifícios, principalmente 

nos mais antigos, ainda existe uma variabilidade em relação ao acesso como degraus, inexistência de rampa, 

ausência de portarias ou de pessoas que recepcionem os visitantes, o que dificulta a utilização destes 

equipamentos. Isso também nos remete a questão de quem seria o responsável pelo manuseio e manutenção 

das cadeiras de rodas e andadores nos edifícios. 

Diferentemente, nos casos de atendimento direto à pessoa com deficiência, como por 

exemplo serviços de  saúde,  os quais devem oferecer todas as  condições  de acesso para as situações de 

deficiência permanente ou  temporária, o presente projeto de lei poderia ser aplicado. 

Consideramos ainda que, como já apontado pela Coordenadoria do Sistema 

Municipal de Atenção às Urgências e Emergências, conforme folha de informação n 9  12., nos casos de 

acidente, de urgência e emergência, o paciente não deve ser manipulado por pessoas não habilitadas e o 

Rua General Jardim, n° 36 - 80  andar — Vila Buarque — São Paulo/SP — 
CEP 01223-010 -Tel. 3397-2216 
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Proz-esso n 

A paretsi 
ogide , PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
Área Técnica Saúde da Pessoa com Deficiência 

transporte no  deverá ser realizado através de cadeiras de rodas e/andadores, em especial sem assistência de 

equipe de atendimento capacitada, conforme a propositura do referido Projeto de Lei. 

Diante do exposto, esta Área Técnica entende que o PL n 9614/13, torna-se inviável  quanta 

à sua obrigatoriedade. 

4.  

Sào Paulo, 10 de setembro de 2014. 

Sandra Maria Vieira T. de Almeida 
Coordenadora 

À. T. Saúde da Pessoa c/ Defic. SMS. G 

SMVTA/snnvta 

Rua General Jardim, n° 36 - 8° andar Vila Buarque — Sâo Paulo/SP — 
CEP 01223-010 - Tel. 3397-2216 
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Fo;,ha 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUle9, 	e, eiL6/Cf. 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 	'ebs° n  

Assessoria Parlamentar AparecT 
RF. 1», eGP-12 

Folha de  informação  n° 16 

Do Processo n° 2014.0.200.749-0 em 15.09.2014 	a) 
iam Hélio de Souza 

RF: 729753 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 	

C 
ASSUNTO: 
	

Pedido de  subsídios apresentado pela  Comissão  de  Política  
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, ao Projeto de Lei n° 
614/13, de autoria do Legislativo, que objetiva obrigar os 
condomínios horizontais ou  edifícios, residências, corporativos, 
comerciais, públicos ou privados, a manterem à  disposição  dos 
condôminos e visitantes cadeiras de rodas e andadores nas 
condições que especifica. 

À 
	

CU ,  

SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

t 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., a matéria em pauta fe 
encaminhada para as Áreas Técnica competentes desta Pasta, visando 
manifestação e oferecimento de  subsídios ao Projeto de Lei em comento. 

Ante ao exposto, pela Coordenadoria do Sistema Municip 
de Atenção à Urgências e Emergências, Área Técnica Saúde da Pessoa corn 
Deficiência da  Coordenação  da Atenção Básica desta Pasta, juntadas às fls. 
12/14 e 15, é imperioso destacar que os atendimentos de Emergência não deve ser 
realizado através do transporte de pacientes em cadeiras de rodas ou andadores, 
lembrando, ainda, que a falta de uma equipe de atendimento pré hospitalar pode 
comprometer o estado em que se encontra o paciente. Já  a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, encontra-se 
disciplinada e, que contempla satisfatoriamente a matéria. 

Isto Posto, somos desfavoráveis ao Projeto de Lei em 
comento. 

Sao Paulo, 15 de setembro de 2014. 

EBC/whs 

José . 	i Junior 
Secretário  Municipal da  Saúde.  

SMS-G 
Rua General Jardim,  36— Vila Buarque —Sâo Paulo — Cep:01223-010 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 109



SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Inter* 

Sào Paulo, I 0 U.L. 
\lame 

SGP-12 

Gabriel 	íbeiro 
RF 11.31 	SGP.12 

• .z.re, 

SECRETARIA  DE  POCUMENTAçÃO 
SUPERVISA.° DE AF.:QUIVO GERAL 

fievas, 
Proe"...G•3sci 

Aïz4u;ve ,.50  

GIRO SoL eAveol MOUTAUT 
Técrdeo Admi rt;.trativo 

RF: 1139  

Segue(m) 	 ntsta data, 
documento(s) rut-,, nuacio(s) sob 
n°  400  e folha de informação 
sob  n04 I  06  10a_ tao1"-¡ 

CIRO SOL PAVAN 	AUT 
Tiscnico Adrninistrativo 

RF:  11.329 
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ESID N T 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 100 do Processo 
no  o 	de 

CIRO SOL PAVAN  MO  
Técnico Administr ivo 

RF: 11.329 

UT 

São Paulo, 18 de janeiro de 2017. 

RDS 

21/2017 
Memo n° 002/17 — 41° GV 

Ao SGP-22 

Senhora Secretária 

Solicito o desarquivamento dos Projetos do Vereador RICARDO NUNES, abaixo 

relacionados: 

PL 444/13, PL 669/13, PL614113, PL 229107, PL 110/14, PL 123/14, PL 008/15, 

PL092/14, PL184i15, PL294/15, PL 618/15, PL653/15, PL 122/16, PL141/16, 

PL 166/16, PL 555/14, PL341/16; PL 436/16, PL 549/16, PL 561/16; 

PDL 013/15; 

PLO 001/15; 

PR 006/15, PR 004/15, PR 009/15, PR 009/16. 

Atenciosamente 

' 

GEOR e>r 
.dor 

Líder  do PMDB 

eâweeeea:. .-.17(zwiezA 77 	 "Yià due.e f ace eeet", 'te' 100 — (.1 reice, — de./«. — (94:0130-.900 — 	33,9e-406'3./44,20,6'1,9 
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LEARI 
role do Processo Legislativo 

SGP.22 
Sup , 	.a Equipe 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

0 U LO 
Papel para informação, rubricado como folha n° I -4 

do processo n°  01—  	de 2O..43 	 C)e)  / 	/ (a) 	CIRO.SOL.PAVAMIMION. 
Técnico Administr. o 

RF: 11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

05/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-21/2017, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação.  

0G o 	/0201 .1 

UBIRAJARA DE FAJ S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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RECEBIDO,  na  Comissão  de Politica Urbana 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

5 7 FEV, 2017 

Secretário 	e f RF 

7-,t1 ,3., data 	umonto(s) 

e pzp& de in  f 	rubri,çado 	sob folha(s) 

n °  e 	2-1  (93  	  
Aparecido Ferreira 
RF. 101.075 SGP 
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Folha n 	do Proci  
N 0,41=_ /  de  20 

Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGP.1 

PAR 

123/2017 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
614/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 614/13, de autoria do nobre Vereador Calvo e 

outros, que  dispõe  sobre a obrigação dos  condomínios horizontais ou edilicios, 

Residenciais, Corporativos, Comerciais, seja Público ou Privado, a manterem a 

disposição dos condôminos e visitantes cadeiras de rodas e andadores, nas condições  

que especifica e dá  outras providências. 

A propositura visa atender o interesse, a necessidade e o bem-estar dos 

paulistanos, de forma que os condomínios estejam adequados com equipamentos 

imprescindíveis à locomoção de pessoas, considerando principalmente o crescente 

avanço da população com mais idade. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se 

pela legalidade da propositura, por meio do Parecer 2387/2013, com proposição de 

substitutivo. 

Em atenção ao pedido de  informações formulado pela  Comissão  de  Política  

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo, por meio da Secretaria Municipal 

da Saúde, havia se manifestado desfavoravelmente à proposição, alegando 

inicialmente que o atendimento de emergência não dever ser realizado através do 

transporte de pacientes em cadeiras de rodas e/ou andadores, em especial sem a 

assistência de equipe de atendimento pré-hospitalar capacitada. Além disso, a Área 

Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência havia considerado que, no caso da 

aquisição de cadeiras de rodas e andadores genéricos para os edifícios, tais 

condições  não seriam totalmente atendidas levando-se em conta fatores como 

diferenças biofísicas, obesidade e patologias que acometem os indivíduos, informando 

também sobre a existência da Lei n° 10.098/2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos  para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida. Com  base nas informações técnicas, o Sr. 

Secretário Municipal da Saúde posicionou-se desfavoravelmente ao projeto, 

destacando que os atendimentos de Emergência não deveriam ser realizados através 

do transporte de pacientes em cadeiras de rodas ou andadores, destacando que a 

falta de uma equipe de atendimento pré-hospitalar poderia comprometer o estado em 

que se encontrasse o paciente. 

1/2 
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de 20 
Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGR12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
614/13 

Ante os argumentos apresentados, embora reconhecendo o caráter meritório 

da propositura, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

posiciona-se contrariamente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de P. 'fica Urbana, Metrop 	e Meio Ambiente, em 2. 1- '93  • I )- 

FILLUUM 

123/2017 
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Folha 	 de 

Protoçaso.n°0 C 

Mari Ira 
9-S0P-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	 SÃO PAULO 

481/2017 
	 PL 614/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE DECRETO LEI N°614/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Calvo, Alessandro 
Guedes, Dalton Silvano, George Hato, Goulart, Mário Covas Neto, Nelo Rodolfo, Noemi 
Nonato, Ricardo Nunes e Toninho Paiva, "dispõe sobre a obrigação dos condomínios 
horizontais ou edifícios residenciais, corporativos, comerciais, seja público ou privado, a 
manterem a disposição dos condôminos e visitantes cadeiras de rodas e andadores, nas 
condições que especifica, e dá outras providências". 

De acordo com a propositura, a cadeira de rodas e o andador deverão estar em bons 
estados de conservação e posicionados em local de fácil acesso nos condomínios, o mais 
próximo possível do elevador ou rampas de acesso. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta ser fato comprovado o aumento demográfico 
na cidade de São Paulo de pessoas com idade acima de 60 anos. Além disso, há pessoas 
que estão transitoriamente incapazes de caminhar, outras portadoras de paraplegia e 
algumas em situações peculiares por razões diversas (tontura, mal súbito, AVC, trauma por 
acidente) que precisam ser transportadas utilizando-se da cadeira de rodas. 

Nesse sentido, a propositura visa atender o interesse, a necessidade, o bem estar e 
uma melhor qualidade de vida a essas pessoas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
LEGALIDADE da propositura na forma do SUBSTITUTIVO apresentado a fim de adequar o 
projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para prever uma 
correção para a multa pecuniária a ser aplicada em caso de descumprimento. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente encaminhou ao 
Poder Executivo um pedido de informações para embasar a confecção de seu parecer sobre 
o projeto de lei. 

O Poder Executivo, através de suas Secretarias, manifestou-se DESFAVORÁVEL ao 
projeto de lei, apresentando o seguinte apontamento: "[...] é imperioso destacar que os 
atendimentos de emergência não devem ser realizados através do transporte de pacientes 
em cadeiras de rodas ou andadores, lembrando, ainda, que a falta de uma equipe de 
atendimento pré-hospitalar pode comprometer o estado em que se encontra o paciente. Já a 
promoção da acessibilidade das pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, encontra-
se disciplinada e, que contempla satisfatoriamente a matéria". 

Diante dos argumentos apresentados pelo Poder Executivo, a Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se CONTRARIAMENTE à aprovação do 
projeto de lei. 
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Folha n°  I 0  
Processo net. 	6 

Maria 	 oreira 
RF. O. 49 - SGP-12 

Sala da Comissão de Trânsito, Transp larte, Atividade Econômica, Turismo 'Lazer e 
Gastronomia, em /VOS/20,1-4 

SENIVA 
nte 

CON E LOPES 
rel tor 

JOÃO 

RICARDO TEIXEIRA 

CAP4ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 614/2013 

Cabe ressaltar que o setor de pesquisa, assessoria e análise prévia indicou a 
existência do PL 383/12, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que também dispõe sobre 
cadeiras de rodas, mas não nos exatos termos do presente projeto de lei. 

O tema é recorrente nas diversas esferas governamentais, dada a sua relevância e 
importância. 

A cidade de Santos aprovou em 12 de dezembro de 2014 a Lei Municipal 864/2014, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de os condomínios dotados de elevadores manterem 
cadeira de rodas, e dá outras providências. 

A Assembleia Legislativa de São Paulo apreciou o projeto de lei 783/2001, que 
versava sobre a obrigatoriedade da permanência nos edifícios e condomínios, residenciais, 
comerciais ou similares, de cadeiras de rodas para utilização para deficientes físicos e 
idosos. O projeto foi aprovado por aquele Poder Legislativo, mas foi vetado pelo governador, 
em razão de vício de constitucionalidade. 

Já no âmbito federal, já houve a proposição de projeto de lei versando sobre o tema 
através do PL 6.654/2013, de autoria da Deputada Federal Sueli Vidigal, que foi apensado 
ao projeto de lei 7.699/2006, de autoria do Deputado Federal Paulo Paim, resultando na Lei 
13.146/2015, que institui o Estatuto do Portador de Deficiência e dá outras providências. 
Entretanto, o Estatuto não contemplou a obrigatoriedade de haver cadeira de rodas nos 
edifícios. 

Em relação aos aspectos pertinentes à Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, destaca-se que a matéria é oportuna, meritória e 
de interesse público e, portanto, o voto é favorável ao projeto de lei, nos termos do 
Substitutivo apresentando pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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